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Esta monografia trata de um estudo de qualitativo, cujo objetivo foi o de pesquisar as 
concepções e intervenções dos psicólogos que atuam na rede de Assistência Social de uma 
cidade do Rio Grande do Sul, sobre o fenômeno da negligência com crianças. Através de uma 
entrevista semiestruturada, participaram do estudo sete profissionais psicólogas atuantes na 
Rede de Proteção Social do município em questão. No presente trabalho são abordados, além 
da compreensão dessas profissionais acerca dos fatores implicados no fenômeno, suas práticas 
junto aos casos de negligência com crianças, considerando o contexto sócio-histórico 
implicado na construção desse campo de atuação. Observou-se que o fenômeno da 
negligência com crianças é complexo e demanda uma atuação proativa para que lhes sejam 
garantidos os direitos e a proteção, o que exige uma prática diferenciada do profissional de 
Psicologia, em contraposição a modelos de atuação relacionados ao que se produz em 
consultas ambulatoriais em Psicologia. 
Palavras-chave: Psicologia. Negligência. Crianças. Políticas de Assistência Social. 
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Logo nas primeiras semanas de experiência do Estágio Supervisionado Básico do 
curso de Psicologia, realizado num serviço da rede de Proteção Social do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), pude observar que muitas das demandas atendidas pelo serviço, 
como as situações de violação de direitos de crianças, estavam relacionadas em maior ou 
menor grau com alguma forma de negligência.  
Vale mencionar que a inserção da Psicologia no SUAS é relativamente recente e ainda 
é objeto de pesquisas e discussões em relação à sua prática. Desse modo, o trabalho do 
psicólogo na Assistência Social demanda uma revisão dos modos de atuação do fazer psi, 
tanto no que diz respeito às suas práticas, quanto no que diz respeito à demanda atendida e o 
compromisso social da profissão junto a uma população em situação de vulnerabilidade ou 
risco pessoal e social. 
Nesse sentido, o objetivo dessa pesquisa foi investigar como os profissionais de 
Psicologia percebem o fenômeno da negligência com crianças e quais são as possibilidades de 
intervenção desses profissionais na rede de Proteção Social frente a esse fenômeno, na 
tentativa de apontar outras possibilidades de olhar e atuação para essa demanda. Nessa 
direção, nesse trabalho buscou-se fazer um recorte acerca da construção das práticas psi nesse 
campo de atuação, mais especificamente num município do Rio Grande do Sul. 
Utiliza-se do fenômeno da negligência com crianças como dispositivo para perceber 
de que forma a Psicologia tem contribuído para a (des)construção de paradigmas em relação a 





Junto a esses profissionais, constituíram-se ainda como objetivos específicos: 
identificar quais os fatores que eles consideram estar relacionados ao fenômeno da 
negligência com crianças; pesquisar se eles percebem uma relação entre contexto 
socioeconômico e negligência com crianças; investigar as estratégias de intervenção utilizadas 
no acompanhamento desses casos; conhecer os desafios que esses profissionais se deparam 
em suas atuações junto aos casos de negligência com crianças. 
Os sujeitos da pesquisa foram sete psicólogas que atuam junto aos programas de 
Proteção Social e que estão inseridas nos seguintes locais, em uma cidade do interior do Rio 
Grande do Sul: 
● uma profissional que atua em um serviço da rede de Proteção 
Social Básica, o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), 
identificada ao longo do presente trabalho como “E1”; 
● quatro profissionais que atuam em um serviço da rede de 
Proteção Social Especial de Média Complexidade, o Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS), identificadas ao longo do 
presente trabalho como “E2”, “E4”, “E6” e “E7”; 
● e duas profissionais que atuam nos serviços da rede de Proteção 
Social Especial de Alta Complexidade existentes no município, identificadas 
ao longo do presente trabalho como “E3” e “E5”. São duas as instituições de 
acolhimento de crianças e adolescentes na cidade. 
Uma vez que o objetivo da pesquisa visou compreender as percepções dos 
profissionais de Psicologia que atuam na Assistência Social acerca do tema e sua relação com 
a prática profissional, a pesquisa caracterizou-se como qualitativa, pois abrangeu questões 
subjetivas e simbólicas dos sujeitos pesquisados.  
O instrumento utilizado para a realização da pesquisa foi uma entrevista individual 
semiestruturada (APÊNDICE A) com as profissionais psicólogas dos serviços já citados. A 





Para a apresentação da proposta da investigação aos sujeitos da pesquisa, foi 
confeccionada uma carta-convite, explicando o intuito e a metodologia para os profissionais. 
Antes da realização das entrevistas, foi entregue e lido um termo de consentimento livre e 
esclarecido - TCLE (APÊNDICE B) que foi assinado pelas profissionais entrevistadas, com a 
autorização do responsável institucional via Termo de Consentimento Institucional 
(APÊNDICE C).  
Vale registrar que essa pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa do Centro Universitário UNIVATES (COEP/UNIVATES), cumprindo os critérios 
estabelecidos e exigidos pelo mesmo. 
Por entender que não há uma verdade absoluta sobre os conceitos e aportes teóricos 
trabalhados ao longo do presente projeto, que se configuram como práticas discursivas que 
emergem em determinados contextos históricos, e que estes discursos são frutos de relações 
de poder-saber, optou-se pelo método de análise a Análise de Discursos (Foucault, 1986), que, 
segundo Fischer (2011, p. 221), consiste em “descrever quais são as condições de existência 
de um determinado discurso, enunciado ou conjunto de enunciados”, indagando quais são as 
singularidades e os jogos de relações que permitem que este discurso apareça em um 
determinado momento, tomando a negligência, no caso da presente pesquisa, como objeto de 
poder e de saber. 
Ainda segundo Fischer (2011, p. 198-199), analisar o discurso seria levar em 
consideração “relações históricas, práticas muito concretas, que estão vivas nos discursos”. 
Tais práticas, vivas nos discursos e na subjetividade dos sujeitos entrevistados, foram 















2. UM NOVO CAMPO DE ATUAÇÃO PSI: O SUAS 
 
 
O SUAS é um sistema público coordenado pelo MDS e que organiza, de forma 
descentralizada, os serviços socioassistenciais no Brasil: 
Criado a partir das deliberações da IV Conferência Nacional de Assistência Social e 
previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), o Suas teve suas bases de 
implantação consolidadas em 2005, por meio da sua Norma Operacional Básica do 
Suas (NOB/Suas) (BRASIL, 2015, texto digital).  
As ações do SUAS estão organizadas em dois eixos principais: Proteção Social Básica 
(PSB) e Proteção Social Especial (PSE). A PSB atua em caráter preventivo e protetivo em 
situações de vulnerabilidades e riscos pessoais e sociais. A PSE atende famílias que já se 
encontram em situação de risco pessoal ou social, cujos direitos já tenham sido violados ou 
ameaçados (BRASIL, 2015 e CREPOP, 2013). Por sua vez, as ações na PSE organizam-se em 
dois níveis de complexidade: Proteção Social Especial de Média Complexidade e Proteção 
Social Especial de Alta Complexidade. Os níveis de complexidade se diferenciam conforme a 
situação vivenciada pelo indivíduo ou família e o nível de agravamento dessa situação, mas a 
oferta dos serviços deve possuir caráter continuado (BRASIL, 2009). “Os serviços de PSE 
atuam diretamente ligados com o Sistema de Garantia de Direito - SGD, exigindo uma gestão 
mais complexa e compartilhada com o Poder Judiciário, o Ministério Público e com outros 
órgãos e ações do Executivo” (CREPOP, 2013, p. 20). 
 Na rede de PSB, temos o Centro de Referência de Assistência Social, CRAS, que é o 
serviço considerado a “principal porta de entrada do SUAS” (BRASIL, 2009a, p. 9), 
possibilitando o acesso das famílias em situação de vulnerabilidade aos demais serviços da 





visando garantir o direito dos cidadãos que possam vir a estar em situação de vulnerabilidade, 
direito à renda e participação nos serviços fornecidos pelo Estado. Há três serviços que 
balizam as atividades e acompanhamento ao usuário e família: O Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família (PAIF); o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV), e o Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com 
Deficiência e Idosas. Mas o CRAS não trabalha sozinho: o encaminhamento para os demais 
serviços da rede de proteção e de saúde se faz necessário. 
O CRAS deve localizar-se em áreas que concentram situações de vulnerabilidade e 
risco social. Uma vez que a Norma Operacional Básica/SUAS (2005) reconhece que 
diagnosticar a incidência de situações de vulnerabilidade e risco social é uma tarefa complexa,  
a NOB-SUAS admite que os CRAS sejam instalados, prioritariamente,em territórios 
com maior concentração de famílias com renda per capita mensal de até ½ salário 
mínimo, uma vez que as vulnerabilidades sociais podem ser agravadas pela situação 
de empobrecimento das famílias. Em geral, territórios com concentração de famílias 
pobres são mais vulneráveis pois, desprovidos de serviços, o que evidencia a 
necessidade de uma maior atenção do Estado (MDS, 2009a, p. 34). 
A esse respeito, podemos recorrer ao comentário de uma das profissionais 
entrevistadas que atua na rede de proteção social básica, ao afirmar que a demanda atendida 
pelo serviço são as famílias em situação de vulnerabilidade. Segundo essa profissional, a 
vulnerabilidade é “uma situação em que coloca aquela família numa condição de 
necessidade” (E1), seja ela de ordem econômica ou afetiva. Esta definição de vulnerabilidade 
vai ao encontro do que prevê o MDS, que por sua vez cita o contexto da pobreza e do precário 
acesso à renda e serviços públicos como um dos tipos de vulnerabilidade social.  Parte-se do 
pressuposto que alguns indivíduos, famílias ou comunidades serão atingidos de forma 
negativa e terão menos condições de resposta às adversidades. A fragilização de vínculos 
afetivos e de pertencimento (discriminações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, 
dentre outras) também coloca os indivíduos em situação de vulnerabilidade, podendo 
desencadear processos de exclusão social (BRASIL, PNAS, 2004). 
Ainda com base na PNAS (2004), em relação às situações de risco pessoal e social, 
por violação de direitos, no âmbito de atuação da Assistência Social, estas se expressam na 





violência intrafamiliar física e psicológica, abandono, negligência, abuso e 
exploração sexual, situação de rua, ato infracional, trabalho infantil, afastamento do 
convívio familiar e comunitário, idosos em situação de dependência e pessoas com 
deficiência com agravos decorrente de isolamento social, dentre outros (MDS, 2011, 
p. 14) 
 Vale mencionar que quando a capacidade protetiva, seja do indivíduo, da família ou 
do Estado já tenha colocado o sujeito em situação de risco ou seus direitos já tenham sido 
violados, o sujeito passa a receber a atenção da PSE. Nesse sentido, o Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS) atende a população em situação de ameaça ou 
violação de direitos. Esse serviço visa a promoção de direitos, o fortalecimento e preservação 
de vínculos e da função protetiva das famílias e da comunidade, numa tentativa de restaurar 
os danos causados à integridade, seja física ou psíquica, sofridos pelos usuários do serviço. 
Através do PAEFI (Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos), o CREAS pode atender crianças vítimas de abandono e negligência; crianças e 
mulheres vítimas das mais variadas formas de abuso, seja verbal, físico, psicológico e/ou 
sexual; pessoas que tiveram seus direitos negligenciados; adolescentes em Cumprimento de 
Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à 
Comunidade (PSC). Além disso, o CREAS também presta serviço de proteção especial para 
pessoas com deficiência, idosos e suas famílias, como também oferece o Serviço 
Especializado para pessoas em situação de rua e o Serviço Especializado em Abordagem 
Social (BRASIL, 2009). 
Uma das entrevistadas, quando indagada acerca da demanda atendida na rede de 
Proteção Social Especial de Média Complexidade da cidade pesquisada, menciona: “nossa, é 
tudo” (E4), nos dando uma dimensão acerca da abrangência da demanda que circula no 
serviço. Segundo as profissionais que atuam nesse equipamento, atende-se desde crianças até 
idosos, “tudo o que vier de violação de direitos a gente atende aqui” (E4). 
Por sua vez, as ações na rede de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, 
visam atender os requisitos de preservar, fortalecer, resgatar ou construir vínculos e 
referências familiares e comunitárias e que “tem como o objetivo ofertar serviços 
especializados, em diferentes modalidades e equipamentos, com vistas a afiançar segurança 
de acolhida a indivíduos e/ou famílias afastados temporariamente do núcleo familiar e/ou 





De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, a PSE de Alta 
Complexidade inclui os seguintes serviços: 
• Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modalidades: 
– Abrigo institucional; 
– Casa-Lar; 
– Casa de Passagem; 
– Residência Inclusiva; 
• Serviço de Acolhimento em República; 
• Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 
• Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências 
(BRASIL, 2011, p. 22). 
Vale mencionar que atuação na rede de Proteção Social de Alta Complexidade na 
cidade pesquisada está voltada para a demanda das crianças e adolescentes, de 0 a 18 anos, 
afastados do convívio familiar, bem como para a orientação da equipe de trabalho e com a 
(re)construção dos vínculos familiares, quando possível. Nota-se pelas entrevistas efetuadas 
no presente trabalho, que a negligência é um dos principais motivos do acolhimento da 
criança. 
Um critério importante a ser ressaltado é que o MDS entende os programas de 
assistência social como um direito da população. Direito esse que deve ser garantido e 
viabilizado pelo Estado. A Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), aprovada em 1993, 
regulamenta os artigos 203 e 204 da Constituição Federal e cria as condições para a 
institucionalidade da Assistência Social como política de garantia de direitos no país 
(CREPOP, 2013). O direito do cidadão e o dever do Estado em garantir esses direitos altera a 
lógica assistencialista que vitimiza indivíduos e sujeitos, para a lógica de fortalecer a 
autonomia e o protagonismo dos usuários (BRASIL, 2012). 
Mas o percurso da lógica assistencialista para a lógica da garantia de direitos foi lento. 





dependência de esmolas e da beneficência de particulares, religiosos e instituições (BRASIL, 
2010). Se entendemos que somente leis não são suficientes para romper com paradigmas, há 
de se pensar o quanto que os direitos são percebidos e entendidos como garantia de todos, 
tanto por parte dos profissionais, os ditos especialistas, quanto da sociedade em geral. 
 
2.1 A inserção da Psicologia no campo da Assistência Social 
 
 
Com a criação da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos (NOB/RH) para o 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em 2006, que prevê o profissional psicólogo na 
composição das equipes de referência dos serviços das redes de Proteção Social Básica e 
Especial, a inserção da Psicologia no campo da Assistência Social se intensificou. Desde 
então, diversos órgãos vêm buscando pesquisar, fomentar e balizar as condutas do 
profissional psicólogo dentro do SUAS, entre eles o Conselho Federal de Psicologia (CFP), o 
Centro de Referência em Políticas Públicas (CREPOP) e o próprio Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS). Logo, a inserção da Psicologia no campo 
da Assistência Social é relativamente recente e fonte de pesquisas e estudos. 
Para alguns autores, a entrada do psicólogo no campo das políticas públicas se deve a 
uma necessidade econômica dos próprios profissionais da Psicologia, e não a uma 
conscientização do papel desse profissional junto a camadas mais pobres da população. 
A crise geral do capitalismo, refletida em nosso país com o fracasso do milagre 
econômico, gerou uma queda nos níveis de emprego e uma diminuição acentuada 
nos padrões de consumo da classe média – grande consumidora dos serviços 
psicológicos. A escassez do mercado de trabalho associa-se às discussões 
acadêmicas acerca da relevância social da profissão que, até então, parecia não 
considerar as camadas de menor renda como alvo de sua atenção, e empurram o 
psicólogo para novos espaços capazes de absorver a sua mão de obra, mas que, no 
entanto, não ofereciam um modelo de trabalho e, sim, colocavam expectativas de 
uma ação nos moldes tradicionais, numa tentativa de levar a psicoterapia para os 
mais pobres (YAMAMOTO E OLIVEIRA, 2010, p.16). 
Nota-se, a partir das entrevistas efetuadas, que esse campo de atuação, na cidade onde 
se realizou a pesquisa, acaba absorvendo uma demanda de profissionais recém-formados, que 





alguma formação mais específica sobre o SUAS, como mencionado por uma das profissionais 
entrevistadas: “eu cheguei aqui eu não sabia nem o que era SUAS” (E4). 
Das sete entrevistadas, três ingressaram em um dos equipamentos do SUAS no ano 
seguinte à formatura. Duas delas, um ou dois anos após a conclusão da graduação e as outras 
duas entrevistadas percorreram outros caminhos até o ingresso no SUAS, seja na Educação, 
Conselho Tutelar ou Programa Sentinela1. Nesse sentido, o SUAS, para a grande maioria das 
entrevistadas, foi uma das primeiras experiências de trabalho como profissionais de 
Psicologia, quando não a primeira.  
Esse dado vai ao encontro das pesquisas bibliográficas efetuadas no que diz respeito 
ao ingresso do profissional de Psicologia nas políticas públicas. Cabe acrescentar que, em 
consonância com a perspectiva da cidadania como um valor ético, o CFP afirma que: 
A atuação da(o) psicóloga(o), pautada na concepção dos direitos fundamentais está 
explicitada no nosso Código de Ética: o psicólogo baseará o seu trabalho no respeito 
e na promoção da liberdade, da dignidade, da igualdade e da integridade do ser 
humano, apoiado nos valores que embasam a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (CFP, 2005). 
Ainda de acordo com esse órgão, “não existe uma prática profissional sem um 
posicionamento político”, sempre haverá uma concepção em relação aos direitos humanos 
que objetiva e subjetiva a relação com o trabalho e com o outro (CFP, 2013, p.34). 
No mesmo sentido, o MDS pontua que “as crenças dos profissionais acerca das 
famílias e o modo como se relacionam com as mesmas, também influenciam os resultados das 
intervenções” (BRASIL, 2009b, p. 34). 
Logo, não podemos presumir uma neutralidade do profissional e nem da profissão em 
relação às suas práticas. Nesse sentido, o entendimento sobre como a Psicologia se inseriu no 
campo das políticas públicas em Assistência Social passa obrigatoriamente pela história da 
própria Psicologia enquanto ciência, pelas demandas que ela foi chamada a atender ao longo 
da sua constituição e pelo compromisso social da profissão. 
                                                          
1 Programa destinado ao atendimento de crianças vítimas de abuso, violência e/ou exploração sexual, que 





Bock (2009) define a tradição histórica da Psicologia no Brasil como sendo “marcada 
por um compromisso com os interesses das elites e tem se constituído como uma ciência e 
uma profissão para o controle, a categorização e a diferenciação” (BOCK, 2009, p. 16). 
Yamamoto (2007) aponta ainda que nos primeiros vinte anos de profissão regulamentada, 
haveria uma preferência por parte dos psicólogos 
pela chamada atividade clínica associada ao modelo subjacente de profissional 
liberal, moldado à luz das profissões médicas, que se fazia já amplamente 
hegemônica, que estaria produzindo (ou contribuindo de forma decisiva) para o 
desenho do perfil da profissão e afastaria o psicólogo dos segmentos do bem-estar e 
do setor público, cuja abrangência potencial do atendimento psicológico seria muito 
maior (YAMAMOTO 2007 p.30). 
Patto (2009), ao citar a convocação da Psicologia para a adaptação de alunos aos 
lugares que lhes são destinados, seguindo a lógica da diferença biológica ou psicológica da 
aptidão intelectual entre grupos e indivíduos, aponta uma naturalização da desigualdade.  
Aponta ainda que práticas como essas, num país onde o povo foi afastado dos direitos civis, 
sociais e políticos, os psicólogos estariam servindo à justificação da desigualdade de direitos. 
Assim, a Psicologia: 
ao reforçar cientificamente a crença de que os lugares sociais são distribuídos 
segundo os méritos de cada um, colabora com a impressão de existência de 
igualdade de oportunidades, quando, na verdade, nunca fomos liberais, muito menos 
democráticos. Aqui o autoritarismo e o descaso das elites pelos direitos sociais e 
civis de todos os cidadãos – independentemente da cor do nível social e econômico 
– sempre foram a marca registrada de suas relações com os subalternos (PATTO, 
2009, p. 33). 
Segundo essa autora, é necessário superar a crença de que “basta exercer a profissão 
junto aos pobres para estar incluindo a Psicologia num projeto emancipador” (idem, 2009, p. 
35). Para um compromisso com a transformação social, faz-se necessário ampliar os limites 
da dimensão política da ação profissional do psicólogo. Uma prática contextualizada e 
comprometida com a transformação social não pode negar as questões estruturais da 
sociedade no cotidiano das comunidades atendidas (YAMAMOTO, 2007). 
“Eu nunca trabalhei numa coisa tão punk assim, como a Assistência Social” (E4). 
 






Quando questionadas se possuem algum tipo de formação sobre o SUAS, todas as 
entrevistadas responderam que não possuem formação continuada na área, como, por 
exemplo, uma especialização. As capacitações e conferências são as formações mais citadas 
(por quatro profissionais), sendo que outros cursos, seminários e protocolos específicos foram 
mencionados por três entrevistadas. Duas delas mencionaram que foram buscar referências 
após o início da atuação no SUAS. Pós-graduações como Terapia de Família, Direito de 
Família e Mediação e Metodologia de trabalho com famílias são temas procurados, para 
embasar o trabalho com essa demanda. Porém, vale ressaltar que não estão diretamente 
relacionados com as políticas de Assistência Social, como ilustrado na seguinte fala: 
 “Quando eu iniciei eu achei que o curso seria mais voltado pra política da 
Assistência Social, porque eu não tinha muita base, então eu tinha sempre que ficar 
buscando, ficar pesquisando, e eu queria ter esse embasamento de outro lugar. Mas de certa 
forma também não contribuiu tanto quanto eu imaginava porque é mais voltado para a parte 
familiar [...] ela não foi trabalhando tanto com a política do SUAS [...] não é realmente uma 
pós que me embasou teoricamente nessa área” (E5).  
Uma das dificuldades consiste na falta de opções de especializações orientadas para o 
trabalho com o SUAS. Até mesmo em alguns cursos de graduação, esse tema por vezes é 
abordado apenas dentro de disciplinas como a de Políticas Públicas, por exemplo, mas que 
pode não estar atendendo de modo satisfatório à demanda de uma prática diferenciada que 
essa política pública em especial exige.  
Como citado por uma das profissionais entrevistadas, o trabalho na Assistência Social 
é completamente diferente da atuação na Educação ou Saúde, por exemplo. E é de opinião 
comum entre as profissionais que há pouco material produzido especificamente sobre o 
SUAS. A esse respeito, as Orientações Técnicas produzidas pelo MDS para cada um dos 
serviços da rede de proteção social e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) são 
citados como fonte de embasamento para o trabalho nos serviços. 
Conforme anteriormente mencionado, a inserção da Psicologia no SUAS é 
relativamente recente, logo, se observa a necessidade dos profissionais em compartilharem 
sua experiência e produzirem pesquisas e conhecimento, uma possibilidade que se amplia 









3. A INFÂNCIA E AS PRÁTICAS DE CUIDADO 
 
Uma vez que o foco da presente pesquisa encontra-se na prática de profissionais 
psicólogos que atuam na Política de Assistência Social, junto aos casos de negligência com 
crianças, torna-se imprescindível entendermos a emergência de conceitos como infância, 
maternidade, família e negligência e de como a Psicologia tem intervindo nesses contextos e 
conceitos. Para tanto, propõe-se uma breve contextualização histórica. 
Segundo o MDS, a negligência é definida como: 
Omissão injustificada por parte do responsável em supervisionar ou prover as 
necessidades básicas de criança, adolescente ou pessoa com deficiência, os quais, 
face ao estágio do desenvolvimento no qual se encontram e de suas condições físicas 
e psicológicas, dependem de cuidados prestados por familiares ou responsáveis. Este 
desatendimento injustificado pode representar risco à segurança e ao 
desenvolvimento do indivíduo, podendo incluir situações diversas como a privação 
de cuidados necessários à saúde e higiene; o descumprimento do dever de 
encaminhar a criança ou adolescente à escola; o fato de deixar a pessoa sozinha em 
situação que represente risco à sua segurança, etc. O abandono, deixando a criança, 
o adolescente ou a pessoa com deficiência em situação de extrema vulnerabilidade e 
risco consiste na forma mais grave de negligência (MDS, 2009b, p. 98). 
Mas este conceito nem sempre esteve presente nas práticas de cuidado. Até porque, o 
olhar em relação à infância como uma etapa do desenvolvimento que merece atenção e 
cuidado foi sendo construído com o passar dos séculos e a partir da interferência de 
instituições como a escola, a Igreja, o Estado e até mesmo da Psicologia.  
Segundo Ariès (1981), o sentimento acerca da infância não existia na idade média. 





demais. Até mesmo na língua, o sentindo da palavra enfant2 não é o mesmo a que lhe 
atribuímos hoje. Assim sendo, a necessidade de proteção e cuidado com essa etapa de vida 
também é uma construção social, dado o contexto e o entendimento de infância de cada 
época. 
A título de ilustração de tal afirmação, podemos retomar o modo como a infância era 
concebida na Idade Média. Uma mentalidade muito antiga ainda persistia no século XVII, 
onde as crianças eram entendidas como “adultos em miniatura” e seguiam num certo 
anonimato, sendo a infância uma fase sem importância devido à alta mortalidade da época: 
“não se considerava que essa coisinha desaparecida tão cedo fosse digna de lembrança” como 
pontua Ariès (1981, p. 56).  
Era natural naquela época que as crianças não sobrevivessem aos primeiros anos de 
vida. “Se ela morresse então, como muitas vezes acontecia, alguns podiam ficar desolados, 
mas a regra geral era não fazer muito caso, pois uma outra criança logo a substituiria” 
(ARIÈS, 1981, p. 10). Isso não quer dizer que não houvesse o sentimento de amor entre pais e 
filhos, mas o sentimento em relação à criança era mais superficial, denominado por Ariès 
como “paparicação”, e as pessoas se divertiam com a criança pequena, em seus primeiros 
anos de vida, como se esta fosse um animalzinho ou um brinquedo.   
Seguindo as recomendações dos pedagogos da época, tratavam-se os filhos com frieza, 
uma vez que a ternura era moralmente culpável de “estragar” a criança, tornando-a viciosa, 
bem como de um prazer pessoal da mãe em detrimento ao bem-estar do filho (BADINTER, 
1985). 
Outra prática comum na idade média, e que pode causar espanto nos dias atuais, era 
entregar o recém-nascido a uma ama de leite. Badinter (1985) aponta uma recusa por parte 
das mães em amamentar o filho, o que nos dias de hoje poderia ser concebido como um sinal 
de rejeição. Segundo a autora, o hábito de contratar amas de leite é muito antigo, tendo provas 
de sua prática desde o século XIII e sendo generalizado em no século XVIII, por influência da 
urbanização, da precariedade das condições de vida e alienação econômica (em determinadas 
classes) e da ideologia dominante, que considerava o pai e esposo como o centro da família, 
em torno do qual tudo deveria girar. 
                                                          





Alguns dias, ou até mesmo algumas horas após o nascimento da criança, esta era 
entregue a uma ama. Badinter (1985) cita que muitas vezes os pais não conheciam esta ama, 
entregavam seus filhos a esta desconhecida e não buscavam informações sobre a saúde de seu 
filho até cerca dos quatro anos de idade (prazo médio de permanência da criança na casa da 
ama), mesmo o desmame tendo ocorrido antes dos dois anos de idade. Nessa prática, a autora 
relaciona as mais diversas atitudes em relação ao cuidado, e que hoje poderiam ser entendidas 
como negligências. Entre elas, a falta de higiene, como deixar a criança envolta em fezes e 
urina por dias, a infrequência das regras e horários quanto à alimentação (o que ocasionava 
inúmeros desconfortos na criança e doenças que poderiam ser fatais) e a utilização de 
narcóticos para fazer a criança dormir. Quando a criança retornava ao lar paterno, se 
retornasse, estava “frequentemente estropiada, malformada, raquítica, enfermiça ou mesmo 
gravemente doente” (BADINTER, 1985, p. 127). 
Essa indiferença em relação ao bem-estar da criança também se estendia às amas, que 
muitas vezes alimentavam vários bebês ao mesmo tempo e se encontravam numa situação de 
má nutrição, adoecimento e pobreza.   
 Como podemos notar, não havia a priori uma preocupação com o cuidado da criança e 
seu bem-estar. A sobrevivência era entendida como um processo natural e a educação, não 
raras vezes, era delegada a outras pessoas, não sendo de responsabilidade dos pais: “quando 
ela conseguia superar os primeiros perigos e sobreviver ao tempo da “paparicação”, era 
comum que passasse a viver em outra casa que não a de sua família” (ARIÈS, 1981, p. 10). 
Esse período era denominado de aprendizagem, e a aprendizagem não acontecia no seio da 
família da criança, mas em outra família, para a qual a criança era enviada para que 
aprendesse um ofício, o serviço doméstico e as boas maneiras. Esse costume era difundido em 
todas as classes sociais e “era através do serviço doméstico que o mestre transmitia a uma 
criança, não ao seu filho, mas ao filho de outro homem, a bagagem de conhecimento, a 
experiência prática e o valor humano que pudesse possuir” (ARIÈS, 1981, p. 228).  
Em relação à família, segundo Ariès (1981), mais do que uma realidade sentimental, 
havia uma realidade moral e social, quase não existindo sentimentalmente entre os pobres e, 





 Vemos, então, que a família até alguns séculos atrás não assumia uma função afetiva, 
mas de ordem prática.  Assim, é recente o discurso afetivo entre os membros da família. Com 
uma alta mortalidade dos bebês e com a ordem prática a que a família servia, a preocupação 
com a gestação e com os primeiros anos de vida não era evidente, uma vez que o bebê poderia 
não sobreviver. Não podemos presumir que a mãe não sofresse a perda do filho, mas a morte 
de uma criança era considerada normal (ou até esperada), fato esse que pode soar estranho aos 
ouvidos contemporâneos. 
 O sentimento em relação à infância e à fragilidade desta etapa da vida está diretamente 
relacionado com as transformações ocorridas na configuração e na função da instituição 
família, ocorridas de maneira mais significativa a partir do século XVII. “A família tornou-se 
o lugar de uma afeição necessária entre os cônjuges e entre pais e filhos, algo que ela não era 
antes. Essa afeição se exprimiu, sobretudo através da importância que se passou a atribuir à 
educação” (ARIÈS, 1981, p.11). 
 Ariès aponta que a escolarização e o papel moralizador da igreja contribuíram para a 
constituição da família moderna e do conceito de infância.  
A escola substituiu a aprendizagem como meio de educação. Isso quer dizer que a 
criança deixou de ser misturada com adultos e de aprender a vida diretamente, 
através do contato com eles. A despeito das muitas reticências e retardamentos, a 
criança foi separada dos adultos e mantida à distância numa espécie de quarentena, 
antes de ser solta no mundo. Essa quarentena foi a escola, o colégio. Começou então 
um longo processo de enclausuramento das crianças (como dos loucos, dos pobres e 
das prostitutas) que se estenderia até os nossos dias, e ao qual se dá o nome de 
escolarização […] Essa separação – e essa chamada à razão – das crianças deve ser 
interpretada como uma das faces do grande movimento de moralização dos homens 
promovido pelos reformadores católicos ou protestantes ligados à Igreja, às leis ou 
ao Estado. Mas ela não teria sido realmente possível sem a cumplicidade sentimental 
das famílias […] Tratava-se de um sentimento inteiramente novo: os pais se 
interessavam pelos estudos de seus filhos e os acompanhavam com uma solicitude 
habitual nos séculos XIX e XX, mas outrora desconhecida […] A família começou 
então a se organizar em torno da criança e a lhe dar uma tal importância, que a 
criança saiu de seu antigo anonimato, que se tornou impossível perdê-la ou substituí-
la sem uma enorme dor, que ela não pôde mais ser reproduzida muitas vezes, e que 
se tornou necessário limitar seu número para melhor cuidar dela. Portanto, não 
surpreende que essa revolução escolar e sentimental tenha sido seguida, com o 
passar do tempo, de um malthusianismo demográfico, de uma redução voluntária da 
natalidade, observável no século XVIII. Tudo isso está ligado (ARIÈS, 1981, p. 11/ 
12). 
 A escolarização, segundo o autor, foi um dos fatores responsáveis pela aproximação 
entre os membros da família, onde a criança passou a ocupar papel central. Com a 





atenção destinada a ela dentre as instituições da época, como família, escola e Igreja, um novo 
sentimento para com essa etapa de vida aos poucos foi se constituindo. O interesse pela 
educação das crianças propiciou também um novo olhar sobre o lugar que a mulher ocupava 
no seio da família e na sociedade, e ambos ganharam mais visibilidade, o que pode ser notado 
nas artes renascentistas (ARIÈS, 1981). 
Segundo Badinter (1985), para que “as mulheres voltassem a conhecer as doçuras do 
amor materno e para que seus filhos tivessem maiores possibilidades de sobrevivência” 
(BADINTER, 1985, p. 149), foram necessários três discursos diferentes: um discurso 
econômico (voltado aos homens esclarecidos), um discurso filosófico (comum aos dois sexos) 
e um discurso dirigido somente às mulheres.  
O discurso econômico apontado por Badinter se trata dos primórdios da pesquisa 
demográfica na França, surgido em meados do século XVII. Segundo a autora, Montesquieu, 
Voltaire, Rousseau e os fisiocratas foram responsáveis por alarmar o Estado acerca do 
despovoamento da França, como um problema a ser resolvido.  Havia, também, um interesse 
dos economistas acerca da produção, entre elas, a humana. No final do século XVIII, a 
criança adquire um valor mercantil, sendo potencialmente uma riqueza econômica. Ainda em 
relação às crianças, Badinter aponta que Monsieur Chamousset, em 1756, vislumbrou um 
potencial econômico utilizando as crianças abandonadas, transformando o ônus que elas 
acarretam ao Estado, em lucro.  
Tal projeto acarreta, na época, um estímulo ao abandono de crianças. Sendo a 
conservação da vida das crianças de interesse do Estado, desde o final do século XVIII, 
Estado e particulares tomaram a iniciativa para ajudar as mães necessitadas, recompensando 
as mães que amamentassem seus filhos. Mas era preciso convencer as mulheres a salvar a 
vida das crianças através de cuidados intensivos e, para tal, o discurso econômico não era 
suficiente.  
Assim, o discurso de igualdade e de felicidade individual, surgidos com a filosofia das 
Luzes, propiciou uma mudança na definição de papéis e da importância da mulher na família, 
bem como uma modificação nas atitudes familiares. A criança, então, passa a ser considerada 
frágil por natureza, demandando cuidado por parte dos pais. E, para que as relações entre o 





fundado na liberdade recíproca foi a melhor introdução possível à igualdade entre os 
cônjuges” (BADINTER, 1985, p. 178). Esse movimento incita a intimidade da família, que se 
volta para si mesma. 
Segundo Ayres,   
é através da família intimizada, nuclear e higiênica que se pretende disseminar a 
nova ordem social. Nesse novo cenário familiar, vai se moldando a nova mulher-
mãe: frágil, responsável pela educação dos filhos e pela dinâmica da casa. Dela, a 
partir dos “ensinamentos especialistas” (pediatria, puericultura, pedagogia e 
psicologia), espera-se que demonstre sentimentos maternais, amor incondicional a 
seus filhos e, consequentemente, represente um sujeito adaptado e dócil. Aquelas 
que, porventura, falham no percurso de sua “tarefa-obrigação” passam a ser 
culpabilizadas e diretamente tuteladas pelo Estado. A ação dos juizados inclui tanto 
práticas de aconselhamento ou cursos de preparação para pais até a retirada da 
criança (AYRES, 2002 p. 115). 
Outros discursos, denominados por Badinter de “intermediários”, levam às mulheres, 
por meio de agentes próximos a elas, os “planos” do Estado: médicos, moralistas, teólogos e 
até mesmo a polícia passam a escrever e a disseminar suas recomendações para as mulheres. 
Entre os discursos que contribuíram para tornar a mãe o personagem primordial nas 
práticas de cuidado, está a psicanálise. “Embora a psicanálise jamais tenha afirmado que a 
mãe era a única responsável pelo inconsciente do filho, não deixa de ser verdade que ela foi 
logo considerada a causa imediata, senão primeira, do equilíbrio psíquico deste” 
(BADINTER, 1985, p. 295). 
No Brasil do século XIX, podemos observar movimentos semelhantes, com algumas 
particularidades. A família também estava mais resumida, sendo formada basicamente pela 
figura do pai, da mãe e do(s) filhos(s). As mucamas eram responsáveis pela criação, 
satisfazendo a criança em suas necessidades e sendo consideradas uma “máquina de 
amamentar” (Thomas Lino d’ Assumpção apud Leite, 2009, p.32). 
Mas isso não significa que o cuidado em relação à infância tenha sofrido grandes 
mudanças. Através de um estudo de relatos de viagens de escritores estrangeiros ao Brasil, 
Leite (2009) mostra um panorama da relação da família e do sentimento em relação à infância 
no Brasil. John Luccoock apud Leite (2009, p.30) cita a alta mortalidade de crianças em tenra 
idade, segundo ele, muito devido a “maneiras impróprias de tratar, de negligência, ou 





com pesar que “usa-se dos meios da mais baixa espécie a fim de impedir o nascimento de 
crianças, sendo que o infanticídio não é de forma alguma raro”. Outros escritores da época, 
como Ferdinand Denis (apud Leite, 2009), apontam uma particularidade do contexto 
brasileiro no que diz respeito à valorização das amas de leite. Segundo ele, elas eram mais 
caras do que outras trabalhadoras, como engomadeiras e mucamas, não sendo consideradas 
escravas, mas parte da família, o que acarretou que jovens negras se dedicassem à 
maternidade. 
Leite (2009, p. 20) aponta que, no Brasil: 
O abandono de crianças e o infanticídio foram práticas encontradas entre índios, 
brancos e negros em determinadas circunstâncias distantes da questão da 
concentração devastadora nas cidades, da perversa distribuição de bens e serviços 
entre camadas sociais e das fronteiras que entre elas se estabeleceram. As “rodas de 
expostos” começam a existir no século XVIII e seu estudo ainda apresenta um 
quadro controvertido. Inventadas nos países europeus para salvar da morte crianças 
abandonadas, provocavam uma mortalidade infantil agora registrada e verificável. 
Asilos de órfãos e projetos de renegação dos pobres e “vagabundos” pelo trabalho e 
pelo serviço militar já preocupavam os capitães gerais e os governadores de 
províncias.  
Nessa citação, podemos perceber práticas de abandono entre os diversos povos que 
habitavam nosso país, mas que a questão da pobreza e de uma “desordem” estavam 
relacionadas com um isolamento social e institucional. 
 No país, um dos marcos das políticas de proteção e atendimento a crianças e 
adolescentes foi a sansão da lei número 8.069, de 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA, que por sua vez determina que “nenhuma criança ou adolescente será 
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais” (BRASIL, 1990, artigo 5º). 
Segundo Ferreira e Doi [2008?], o ECA adotou como referencial doutrinário o 
Princípio da Proteção Integral, o que “significou uma total ruptura com a legislação anterior 
que tratava da questão menorista - Código de Menores - Lei nº 6697, de 10 de outubro de 
1979” (FERREIRA E DOI, [2008?], texto digital).  De acordo com a Doutrina da Proteção 
Integral, através do artigo 227 da Constituição Federal, a criança e o adolescente deixam de 
ser objetos passivos para se tornarem sujeitos de direitos, direitos esses que devem ser 





condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. “Com a nova doutrina as crianças e os 
adolescentes ganham um novo 'status', como sujeitos de direitos e não mais como menores 
objetos de compaixão e repressão, em situação irregular, abandonados ou delinquentes” 
(FERREIRA E DOI, [2008?], texto digital). 
Como podemos ver, o sentimento em relação à infância, mais do que uma prática 
cultural, é fruto de uma construção social, muitas vezes influenciada por práticas narrativas e 
discursivas de especialistas, como o psicólogo, o médico, o jurista, o pedagogo, o assistente 
social, o sociólogo, etc. (FREITAS, 2009). Esses discursos também foram responsáveis por 
moldar o conceito de família, de mulher, de mãe, de infância, servindo de interlocutores entre 
o Estado e os sujeitos.  
Nesse sentido, a Psicologia, em sua construção histórica, também se afirmou 
cientificamente enquanto produtora de verdades, ditando conceitos e modos de se relacionar 
com a infância e com a família, “na medida em que seus discursos autorizados, científicos 
acabam por conferir uma ‘essência’ às formas alternativas de convivência familiar, pelo 
deslocamento do foco de questões sociais para os aspectos individuais” (AYRES, 2002, p. 
124). 
Cabe ressaltar que, embora os discursos estejam diretamente ligados à subjetivação 
dos sujeitos de todas as classes, na maioria das vezes eles utilizam-se da lógica das classes 
sociais dominantes, passando a desqualificar ou a classificar como irregular, aqueles que não 
têm condições de se adequar ou discordam desses padrões hegemônicos: “a lógica positivista 
adota a naturalização das relações como mecanismo de dominação. Assim, tudo aquilo que 
coloca em risco a funcionalidade das relações dominantes será encarado como anormal, 
antinatural, doentio, patológico” (SCHEINVAR, 2002, p. 87). 
Nesse sentido, a Psicologia, bem como outros discursos científicos, formas de controle 
e vigilância e políticas Estatais, pode ter contribuído para uma culpabilização das famílias 
pobres. Tal fato pode ser observado por parte da mídia, levando as pessoas a “responsabilizar 
as famílias e suas formas alternativas de sobrevivência como fracassos individuais” (Ayres, 
2002, p. 113). Reforça-se a importância da família ao mesmo tempo em que sugere,  
que as políticas públicas de proteção possibilitaram, igualmente, a todos os sujeitos 





pessoal a conseguiram, enquanto outros, por incapacidade, indolência ou vadiagem, 
não a atingiram. Esse é o discurso difundido em massa pelos veículos de 
comunicação. Essa linha de pensamento transforma questões sociais em problemas 
individuais, ausenta o poder público de sua responsabilidade com relação à garantia 
de proteção aos direitos conquistados constitucionalmente, depositando essa 
responsabilidade nos “ombros” de crianças, jovens e famílias pobres. Ao se repassar 
essa tarefa à família, negam-se, ainda, as formas alternativas de estabelecimento e 
manutenção de vínculos familiares, na medida em que essa relação vem sendo 
estabelecida, entendida e aceita a partir de uma visão burguesa, constantemente 
ratificada pelos especialistas (idem, p. 114/115). 
Essas práticas por si só podem ser consideradas como uma violação de direitos, na 
medida em que desrespeitam a singularidade dos sujeitos e as mais diversas configurações de 
família e de organização familiar, por exemplo. 
Apesar da PNAS não delegar o cuidado da criança à mãe, e considerar a família como 
um núcleo afetivo, vinculado por laços consanguíneos, de aliança ou de afinidade, também 
reconhece que a família está organizada em torno das relações geracionais e de gênero. 
Historicamente, a mulher tem sido colocada como responsável pelo cumprimento da função 
de cuidado físico e psíquico da criança, mas nem sempre sua contribuição na família era 
destinada à função materna: a mulher contribuía (e ainda contribui) para a produção, 
exercendo outros trabalhos, conforme sua classe e posição social. E a concepção de família 
nuclear ainda se faz presente, como podemos perceber no cenário político brasileiro atual, 
cujo discurso acerca de um Estatuto da Família delimita não só as trocas afetivas, como a 
abrangência de leis e ações voltadas ao contexto da família brasileira.  
Ainda, a concepção de família nuclear aparece na maioria das entrevistas realizadas 
com as profissionais, seja indiretamente atribuindo o papel de cuidado à mãe a ao pai, ou 
reforçando a importância da figura materna, como ilustrado na seguinte frase, ao se referir a 
uma criança acolhida: “mas a instituição não é a mãe” (E3). Ou seja, entendemos que o 
conceito de família nuclear ainda está presente dos discursos e, quem sabe, nas práticas. 
Logo, faz-se necessário para uma prática contextualizada não só compreender como 
todos esses atravessamentos, históricos, morais, de gênero influenciam práticas e ditam 
modos de se relacionar, mas também perceber movimentos de ruptura com os discursos 






3.1 As concepções de negligência, de acordo com as profissionais entrevistadas 
 
“Palavrinha que se tu for falar dela tu fala por muitos dias” (E3). 
 Através das percepções das profissionais entrevistadas, nota-se que a negligência é um 
conceito complexo, pois pode “aparecer de diversas formas” (E2) e, por vezes, difícil de ser 
definido. Engloba desde ausência de cuidados básicos, como higiene, alimentação, moradia e 
educação, direitos garantidos em lei, até uma falta de cuidado no que diz respeito ao afeto e a 
aspectos importantes para o desenvolvimento do sujeito. Assim, o entendimento de 
negligência das entrevistadas traz consigo a correspondência com a definição ofertada pelo 
MDS e vai além, pois contextualiza a complexidade do fenômeno, trazendo consigo a 
dimensão do afeto e problematizando algumas situações e a construção do entendimento 
desse conceito em cada contexto. 
Na maioria das vezes citada em primeiro plano, essa ausência de cuidados 
relacionados à parte física e biológica, apesar de ser mais perceptível, pode não ser 
considerada como negligência de acordo com o contexto. Por exemplo, a preocupação em 
atender à criança dentro do que é possível, de acordo com as possibilidades da família, no 
entendimento de algumas profissionais entrevistadas, não se caracteriza como negligência. A 
esse respeito, de acordo com uma das entrevistadas, há de se considerar também que, apesar 
das adversidades, há famílias que desempenham seu papel de cuidado, de acordo com as 
possibilidades que possuem dentro daquele contexto, o que corresponde ao que preceitua a 
PNAS, uma vez que cada família deve ser entendida em sua singularidade e contexto, sem 
desconsiderar as questões sociais envolvidas. 
Por outro lado, a negligência afetiva ou psicológica é citada pelas profissionais como a 
mais difícil de ser detectada e, nesse sentido, pode ser mais desafiadora em termos de 
intervenções. Pois, conforme mencionado por uma das entrevistadas, não se pode instituir um 
sentimento amoroso quando este não está presente na relação: “a gente não cria afeto” (E6). 
Nesse sentido, a negligência afetiva pode vir a ser considerada mais grave que uma 
negligência dita física, uma vez que é “uma ferida que é muito mais difícil de cicatrizar do 





subjetivos inerentes à negligência não podem ser desconsiderados: “porque não basta ter uma 
estrutura física e não ter a estrutura psicológica. E isso é algo que tu não mede” (E3). 
 Uma outra definição para a negligência ofertada por uma das entrevistadas, é a 
ausência de um olhar para com a criança: “não é a falta de cuidado físico, é a falta de olhar, 
de sentir aquele outro” (E6). Apesar de a falta de cuidado físico ser sim, considerada 
negligência pelo MDS (2009b), essa falta de um olhar pode ser, por vezes, percebida em 
sinais sutis, como a falta de higiene, a má alimentação, ou vestir a criança de modo 
inadequado a depender da temperatura, sendo um alerta de que as necessidades da criança não 
estão sendo percebidas. Ainda que por vezes as questões de higiene possam ser esquecidas, 
“no mínimo tu olha pro teu filho e vê que ele tá ali”, como citado por uma das entrevistadas 
ao mencionar um caso de uma criança que comparecia aos atendimentos com “remelas” até a 
altura das bochechas e indaga “que mãe que não olha pro seu filho?” (E6). Outros exemplos 
também foram citados, como situações de saúde que, devido à falta desse olhar, se agravaram 
e de crianças que ficavam na rua, uma delas inclusive sendo alimentada por vizinhos, o que 
soa quase como uma indiferença em relação a essa vida. Nesse sentido, essa falta de olhar é 
considerada “muito mais grave” (E7), pois a criança deixa de ser atendida em suas 
necessidades mais básicas de afeto, proteção e cuidado. 
São apontadas, também, pelas profissionais entrevistadas, diferenças nas práticas e no 
entendimento de cuidado de acordo com território onde a família reside. Por exemplo, “no 
interior essa questão da higiene não é tão importante quanto na cidade” (E6), logo, o asseio 
da criança não é tão relevante para essas famílias e, nesse sentido, “a palavra negligência 
sempre entrava, seja na fala do Conselho, na fala de uma colega Assistente Social” (E6), 
uma vez que, nesse contexto, ela era visualizada em termos de ausência de cuidados em 
relação à higiene da criança. De acordo com essa profissional, “na cidade a questão da 
negligência vinha mais para a questão do afeto, na falta de cuidado na questão emocional, 
do sentir mesmo aquele outro serzinho” (E6).   
 Para elas, as formas de cuidado podem ser aprendidas e reproduzidas de geração em 
geração. A reprodução de padrões de funcionamento familiares é citada por todas as 
entrevistadas, sendo um importante aspecto a ser considerado tanto no que diz respeito a 





ciclos de aspectos não saudáveis em relação ao cuidado podem ser modificados com a 
intervenção dos serviços da rede.  
 “Claro que por vezes é uma questão de reprodução, pai e mãe aprenderam desse jeito 
e acabam reproduzindo com seus filhos desse mesmo jeito, mas que tem que ser mudado isso. 
Então acho que começa lá a família, começa lá de baixo, na Atenção Básica mesmo, porque 
o que acontece, eles passam para os seus filhos o que aprenderam, então para eles isso nem é 
negligência. Mas é” (E3). 
Faz-se necessário ressaltar que os princípios e diretrizes dispostos pela PNAS não 
delegam o cuidado da criança somente à mãe, e consideram a família como um núcleo 
afetivo, vinculado por laços consanguíneos, de aliança ou de afinidade, também reconhecem 
que a família está organizada em torno das relações geracionais e de gênero. Em 
contraposição, nota-se que o destaque dado ao papel da mulher enquanto responsável pelo 
cuidado dos filhos ainda circula nos discursos da maioria das profissionais, conforme 
anteriormente mencionado. 
Segundo as profissionais entrevistadas, a negligência é difícil de ser detectada e 
identificada, seja pelo fato de ser mais “sutil” (E1) do que as outras violações ou até mesmo 
pelas questões de negligência estarem “atravessadas e misturadas com outras questões, 
principalmente com outras violências, que em alguns momentos elas são mais visíveis, elas 
são mais perceptíveis, pelo menos no primeiro momento, como a violência física talvez” (E2). 
Para elas, para que essas situações possam ser identificadas se faz necessário um olhar 
atento do profissional, demandando um envolvimento mais intenso e continuado, até porque, 
segundo elas “uma violência, uma violação, ela não vem sozinha, geralmente ela está 
associada a outras” (E1). A negligência, nesse sentido, “antecipa a violência física, ela 
antecipa a violência sexual, ela antecipa a entrada do adolescente nas drogas, [...] a 
negligência ela é a porta de entrada das outras violências” (E1) e é uma das principais 
responsáveis pelo acolhimento da criança nas instituições de acolhimento, conforme já 
mencionado anteriormente.  
 Nota-se, também, que, por vezes, as entrevistadas e os próprios serviços acabam 
situando a violência como negligência, o que pode ser um indício do quanto essas violações 





“Se tem uma violência, tem uma negligência” (E5). 
 
3.2 Fatores implicados no fenômeno da negligência com crianças 
 
“Ah, de tudo” (E7) 
 Quanto aos fatores implicados na negligência, observa-se que muitos dos fatores que 
serão a seguir relacionados não necessariamente foram citados quando as entrevistadas eram 
questionadas a esse respeito. Por vezes eles apareceram nas falas das profissionais ao longo da 
entrevista, quando elas relatavam os casos atendidos, ou até mesmo ao citar os desafios em 
atender a essa demanda, por exemplo. Tal constatação demonstra que por vezes as 
profissionais podem não identificar os fatores com os quais se deparam, como estando 
implicados nos casos de negligência com crianças. 
 É de comum acordo entre as entrevistadas que essa questão é complexa, que não há 
um único fator responsável por esse fenômeno, mas que ele deve ser avaliado de acordo com 
cada contexto, uma vez que os fatores que podem levar uma família a negligenciar uma 
criança, não necessariamente afetará uma outra família da mesma forma. Ou seja, a avaliação 
é singular. 
É importante frisar que a população que acessa os serviços públicos na maioria das 
vezes é uma população de baixo poder aquisitivo ou de uma condição financeira mais 
instável, conforme situado pelas próprias entrevistadas: “aqui chegam aqueles que não 
conseguiram nem dar conta do básico” (E6). Logo, o fator socioeconômico já vai estar 
atravessado quando esse público procura o serviço, como questões de renda e benefícios 
eventuais, ou por não ter acesso aos serviços oferecidos de forma privada/particular. 
 Questões socioeconômicas foram citadas em quase todas as entrevistas, como um dos 
fatores implicados no fenômeno, mas não há um consenso entre as entrevistadas no que diz 
respeito a esse ser ou não um fator determinante, pois, para algumas profissionais 
entrevistadas, o fator econômico “pode estar atravessado, sim [...] mas não determina. 





 Mas, através dos seus comentários, podemos entender que, num sistema capitalista, os 
recursos financeiros podem influenciar o modo como essa família se organiza e por vezes são 
entendidos como um fator limitante, quando “a família já não tem mais nem o que dar para 
essa criança, tanto comer, vestir, levar para a escola” (E4). E, quando uma profissional 
menciona que “as famílias têm muito o estigma de que eles foram negligentes porque não 
tinham um lugar adequado para viver” (E5), entende-se que a relação entre a condição 
socioeconômica e a negligência de certa forma é feita, pois se esse discurso circula, é porque 
lhe foi dado condições de emergir.  
Ainda em relação ao atravessamento de questões econômicas na negligência com 
crianças, as profissionais entrevistadas também citam como fatores implicados no fenômeno, 
questões contemporâneas, os dilemas enfrentados atualmente e que movimentam a sociedade, 
podendo modificar a forma como a família se relaciona. Nesse sentido, a crise econômica, que 
pode afetar diretamente a situação financeira das famílias, levando-as a uma instabilidade que 
pode ser refletida na saúde física, mental e “porque afeta diretamente as relações” (E2) é 
citada como um exemplo. A mídia também é vista por uma das psicólogas como um desafio 
frente ao cuidado dos filhos, uma vez que no sistema capitalista, o sujeito só existe na medida 
em que é capaz de produzir e consumir e, nesse sentido, pode vir a dedicar menos tempo ao 
cuidado dos filhos, por vezes compensando a falta de afeto e da presença física através de 
bens de consumo. Percebe-se pela fala das entrevistadas que a carga horária de trabalho, 
remuneração e desemprego também podem afetar o cuidado dedicado aos filhos.  
Nota-se, a partir das entrevistas, que muitas vezes a mulher é a responsável pelo lar, e 
se vê tendo que desempenhar cada vez mais tarefas, assumindo novos papéis e funções, sem 
que outras “obrigações” deixem de existir, como as tarefas domésticas e o cuidado com os 
filhos, posição em que a mulher foi historicamente designada a ocupar, como abordado no 
item 3. Logo, para além das questões relacionadas ao tempo dedicado ao trabalho, há de se 
discutir questões de gênero que afetam e constituem as relações familiares, como ilustrado nas 
seguintes falas: 
 “Hoje a mulher, de um modo geral, tem que dar conta de tudo: é a mulher 
trabalhadora, é a mulher mãe, é a mulher esposa, é a mulher tudo. Então também nisso, e aí 
acaba muitas vezes vindo a culpa, dessa mãe que não queria ser negligente, que não teve aí a 





manhã e voltando as 7h da noite, em que momento que ela vai estar usufruindo daquele 
momento com aquele filho, curtindo enfim, estabelecendo uma relação afetiva” (E1). 
 “Então, em relação ao trabalho, as pessoas às vezes não têm um pouco de tempo, não 
tem interesse ou então trabalha o dia inteiro, chega em casa de noite cansado e tem tudo 
para fazer do serviço da casa, as mães, os homens sentam lá, estão cansados” (E7). 
 Conforme anteriormente mencionado, padrões transgeracionais de relacionamento e 
organização familiar também são citados como fatores implicados no fenômeno por todas as 
entrevistadas. Esses padrões, segundo elas, se reproduzem ao longo das gerações, pois são as 
formas de cuidado aprendidas naquele grupo familiar. Também são citados como fatores 
implicados na negligência com crianças, a ausência de uma figura protetiva, que consiga 
desempenhar esse papel de cuidado; histórico de abandono e negligência na família; 
dificuldade em fornecer cuidados contínuos; práticas de cuidado limitadas pelo 
desconhecimento; divórcio e alienação parental; dificuldades de comunicação entre os pais ou 
diferentes entendimentos em relação à educação dos filhos. 
“... se ninguém vai mostrar para eles que eles podem fazer diferente, eles vão 
continuar fazendo” (E3). 
Cabe lembrar que, conforme apontado, Ayres (2002, p. 115) sinaliza que as mulheres, 
ou famílias, que falham no cumprimento da sua “tarefa-obrigação” são culpabilizadas e 
tuteladas pelo Estado. Nesse sentido, através das entrevistas, percebe-se que continuamos 
adotando práticas tuteladoras e as famílias por vezes são culpabilizadas também por não 
aderir a essas práticas, uma vez que, segundo algumas profissionais entrevistadas, o não 
comparecimento aos atendimentos propostos nos serviços, seja da rede da assistência social 
ou da saúde, é um dos indícios de negligência, como ilustrado na seguinte fala:  
 “Uma característica dessas mães é não fazer o atendimento, porque também se 
configura negligência a não frequência aos grupos, a não frequência nos serviços, a não 
vinda, o não comparecimento delas. Isso também não deixa de ser uma negligência. Aquela 
mãe que tem condições, eu falo mãe, mas cuidador, enfim, que tem condições, teria condições 
de pegar um ônibus, por conta própria, vir para o atendimento, se organizar de alguma 
forma, ou que trabalha, conseguir, e ainda assim não faz, eu entendo isso como uma 
negligência. Porque ela está negando a oportunidade daquele filho, ou dela mesma, dar um 
outro sentido de vida, se organizar” (E1). 
Entende-se que esse fato mereça ser observado com cuidado, na medida em que alguns 
fatores podem estar implicados nesse fenômeno, como citados pelas entrevistadas: a 





ou desejo do usuário; a dificuldade de acesso aos serviços, seja por questões profissionais, 
familiares ou de transporte, uma vez que a localização do território também pode dificultar 
que a família acesse esses recursos; e estigmas e resistências em relação à profissão da 
Psicologia, pois “quem vem no psicólogo é louco” (E7).  
De acordo com as profissionais entrevistadas, há também de se considerar questões de 
saúde, física e mental, que impossibilitam ou limitam o cuidador de exercer o seu papel de 
cuidado, como também questões de saúde da criança, que impõe um desafio ao cuidador, nem 
sempre em condições de suprir essa demanda. A idade avançada, apontada por uma 
entrevistada, também pode limitar o cuidado e a capacidade protetiva do cuidador.  
Para além das questões de saúde, seja física ou mental, há outros fatores peculiares que 
impossibilitam o cuidador ou responsável de desempenhar o seu papel, segundo essas 
profissionais. São fatores desde como cada pessoa lida com os desafios e experiências de sua 
vida, até uma falta de desejo/sentido em ocupar esse lugar de pai/mãe, situações e 
dificuldades pontuais em que a família se encontra e se vê em condições de suprir as 
demandas de cuidado dos filhos, ou uma negligência em relação à própria vida. 
 “Então a gente teve um caso, por exemplo, de uma mãe, que a família para ela era o 
cachorro. Então, assim, ela teve o bebê e ela disse: ‘a minha família é o meu cachorro, o que 
eu vou fazer com um bebê?’” (E5). 
 “Assim como tem algumas exceções que buscam exatamente o outro lado, tanto 
sofreram que conseguem ser resilientes naquele momento e buscar um outro lado, quando 
chegam na sua vez de cuidar, de dar afeto, não só dos filhos, mas em relação aos seus 
parceiros, as suas relações de amizade” (E6). 
As diferentes formas que cada cultura entende e desempenha o cuidado em relação à 
infância, por vezes podem ser entendidas como negligência frente à cultura hegemônica, 
conforme anteriormente abordado no item 3.1 e ilustrado nas seguintes falas: 
 “...trabalha muitas vezes na roça, então vão trabalhar e as crianças ficam por perto, 
mas ficam ali. E quantas vezes descasos assim, de não cuidar mesmo, de vir criança 
queimada do sol, com um monte de picadas de formiga nos pés. Mas que elas não veem isso 
como um problema, porque, enfim, é isso que tem que ser, elas têm que trabalhar e é assim 
que tem que ser. Com certeza com elas já foi assim e com os outros também” (E6). 
 “O alemão é mais agressivo, o brasileiro é mais permissivo, existem essas culturas 
assim, que é diferente, a maneira de como eu fui criado, então vai ter o modelo que tu tem na 





O território também pode ser entendido como um fator que pode influenciar a forma 
como as famílias se organizam, pois compartilham vivências, desafios e modos de habitar 
aquele contexto. 
A esse respeito, as próprias profissionais fazem a reflexão de que as formas de 
entender e exercer o cuidado têm se modificado ao longo do tempo, bem como o papel e a 
responsabilidade das famílias na educação dos filhos tem se modificado em função de leis que 
foram balizando e impondo formas de conduta e cuidado em relação às crianças, apesar de 
olharem para as famílias que não se apropriaram dessas práticas, por vezes, como uma falta de 
cultura ou de educação, como expresso nas falas abaixo: 
 “A falta de cultura, a falta de conhecimento e de referências, eu também acho que é 
um fator. Às vezes a gente fala com uma mãe e ela diz assim: ‘nunca ninguém me disse isso, 
nunca ninguém me falou isso, eu não sabia disso, eu estou criando meu filho como eu fui 
criada’” (E7). 
 “... porque bater é cultural” (E7).  
 Nesse sentido, segundo uma das entrevistadas, a escola, mais especificamente os 
profissionais da educação infantil, por vezes tem a incumbência de educar a criança, tarefa 
essa delegada pela própria família, uma vez que “educar dá muito trabalho” (E7). Assim 
sendo, há de se problematizar se por vezes os serviços de proteção social também não são 
chamados a educar as famílias, acerca do seu papel e atribuições.  
Ainda no que diz respeito aos fatores, o uso de álcool e outras drogas é um dentre os 
citados pelas profissionais, que pode afetar a capacidade de cuidado, bem como uma família 
que vive do tráfico pode expor a criança a situações de violência. Há de se pensar que essa 
questão não se extingue aqui, se entendermos que tanto a drogadição quanto o tráfico são 
sintomas sociais, não individuais. 
 “Sempre vai ser um tratamento muito demorado e é uma coisa que não fica muito 
estável. E se é uma pessoa que está em drogadição e não tem uma rede de apoio, não tem 
alguém que possa ajudar, alguém que possa estar ali, um suporte familiar ou comunitário, 
então ela não vai conseguir ficar com essa criança, não vai conseguir ver o que, quais, o que 
está faltando ali, quais as demandas dessa criança, se ela está doente, também não vai 











4. AS PRÁTICAS DA PSICOLOGIA NO SUAS E O FENÔMENO DA 
NEGLIGÊNCIA COM CRIANÇAS 
 
Conforme mencionado, a inserção da Psicologia no campo da Assistência Social 
demanda uma atuação que se diferencia da prática clínica tradicional da Psicologia. O MDS 
estabelece que a psicoterapia, talvez uma das práticas mais tradicionais da profissão, não faça 
parte dos serviços oferecidos pelo SUAS. Orienta, por exemplo, os profissionais que atuam no 
CRAS a intervir no sentido de: a) compreender os processos subjetivos que podem contribuir 
para a incidência de vulnerabilidade e risco social de famílias e indivíduos; b) contribuir para 
a prevenção de situações que possam gerar ruptura dos vínculos familiares e comunitários e c) 
favorecer o desenvolvimento da autonomia dos usuários do CRAS. Casos que demandam 
atendimento psicológico devem ser encaminhados para os serviços de saúde (BRASIL/MDS, 
2009a).  
O CREPOP salienta a importância de conceitos como vulnerabilidade social, 
desigualdade social, pobreza, violação de direitos serem trabalhados, não só como forma de 
compreender o contexto em que se constituem, mas para “compreender como as pessoas que 
se encontram nessas situações fortalecem suas potencialidades para o enfrentamento desses 
problemas” (CREPOP, 2013, p.51). 
Dessa forma, a Política de Assistência Social neste momento de consolidação e 
implementação traz o desafio da mudança de paradigma na constituição do fazer. 
Agrega ao desenvolvimento das metodologias de trabalho, a necessidade da 
construção participativa, trazendo aqueles que eram objeto da ação do outro, para o 
lugar de sujeitos. Neste sentido, exige análises mais aprofundadas dos contextos 
singulares das famílias e dos coletivos em que estão inseridos. A intervenção da 
psicologia deve contribuir para a ressignificação, pelos sujeitos, de suas histórias, 
ampliando sua compreensão de mundo, de sociedade e de suas relações, 





Assim sendo, o trabalho do psicólogo na Assistência Social demanda uma revisão dos 
modos de atuação do fazer psi, tanto no que diz respeito às suas práticas, quanto no que diz 
respeito à demanda atendida e o compromisso social da profissão junto a uma população em 
situação de vulnerabilidade ou risco pessoal e social. 
Nesse sentido, um dos objetivos do trabalho foi investigar as estratégias de 
intervenção utilizadas pelos psicólogos no acompanhamento dos casos envolvendo 
negligência com crianças. Através das entrevistas, pudemos elencar algumas ações efetuadas 




A escuta, o suporte e o acolhimento são citados como práticas específicas da 
Psicologia. Mas, por mais que um dos diferenciais da profissão de psicólogo seja o modo com 
que este escuta os sujeitos e as intervenções propostas a partir dessa escuta, nem sempre esses 
profissionais atuam ou conduzem o atendimento inicial, procedimento denominado pelos 
serviços nos quais trabalham as entrevistadas como “acolhimento”. Se entendemos que o 
acolhimento é uma postura, muito mais do que uma prática específica de um profissional, essa 
prática não se restringe ao espaço físico no serviço destinado ao acolhimento. Assim sendo, 
não é porque as profissionais não estão realizando esses procedimentos iniciais, que não estão 
lançando mão do acolhimento em suas intervenções.  
Ainda em relação à escuta e como ela se dá nos serviços em questão, selecionamos a 
seguinte fala para ilustrar essa prática: 
“Eu acho que demanda muito da profissão, do saber da Psicologia, principalmente em 
alguns momentos onde a gente se dá conta de que tem um sofrimento maior, que vem com 
essas situações, que demanda um atendimento, uma escuta um pouco mais atenta para essas 
questões de sofrimento, do quanto essas questões estão intervindo na vida dessa criança ou 
dessa pessoa, o quanto ela está conseguindo dar conta ou não dessas questões. Então, acho 






4.1.2 Construção do plano de acompanhamento/atendimento 
 
Uma outra ação mencionada pelas entrevistas é a elaboração e execução do plano de 
acompanhamento ou de atendimento. Este contém as estratégias de intervenção, elaboradas a 
partir das demandas apresentadas e dos objetivos da inserção do usuário no serviço, é singular 
e vai ser construído de acordo com as necessidades de cada criança ou família. Dentro da 
construção do plano de acompanhamento ou atendimento, há a etapa de se verificar outros 
suportes, outros familiares que possam exercer o papel de cuidado e fortalecer esse “cuidador 
saudável para dar o suporte necessário para aquela criança” (E1). 
No Plano de Atendimento Individual, o PIA, elaborado nas instituições de 
acolhimento, “já está toda a nossa [...] estratégia de intervenção” (E5), que pode abranger o 
estudo psicossocial, estratégias de intervenção para seis meses, encaminhamentos para a rede 
e reavaliação. Para aqueles acolhidos que vão ficar na instituição até os 18 anos, são 
elaboradas estratégias para a profissionalização e inserção no mercado de trabalho. 
Verifica-se a preocupação, por parte de algumas profissionais entrevistadas, em que o 
plano de acompanhamento/atendimento produza sentido para o usuário ou família, sendo 
construído em conjunto com os mesmos.  E, segundo uma das entrevistadas, percebe-se que, 
através das ações e articulações do serviço, as crianças e adolescentes “já começam a se dar 
conta das demandas deles, o que eles precisam, o que é direito deles, o que é importante para 
a vida deles” (E5). 
Cabe salientar que o plano de atendimento não necessariamente é construído em 
conjunto com os demais serviços de proteção social. Por exemplo, na Alta Complexidade, o 
plano “começa a ser construído a partir do momento que a criança entra aqui. Antes disso 
não, até porque antes disso ele está na Atenção Básica, como eu falei, ou na Média, então é 
com a rede” (E3). 
Periodicamente, ocorrem reuniões entre os serviços para discutir alguns casos. Fica a 
dúvida se essa autonomia do sujeito é trabalhada em todos os equipamentos e se as estratégias 
são uma soma de ações/imposições isoladas ou se compõe um plano que considere “a rede a 





cabe problematizar se os usuários estão acessando todo um leque de possibilidades que 
possuem para trabalhar os fatores que levam a negligência ou se, por vezes, trabalhamos a 
negligência como se fosse um sintoma, no sentido de remediá-lo, negligenciando os aspectos 
que podem estar levando aquela família a cometer atos de negligência. Olhar para a 
negligência talvez possa ser olhar para todos os fatores implicados no fenômeno, e não só 
para a criança em si, e isso se reflete, na construção do plano de 
acompanhamento/atendimento, de como o serviço vai intervir nas demandas apresentadas 
pela família, “de a gente ter que dar conta aqui de não ser negligente com algumas coisas” 
(E5).  
 
4.1.3 Troca de/entre saberes  
 
As reuniões, discussões, contato com a equipe interna e com os serviços que compõe a 
rede são apontados pelas profissionais como dispositivos utilizados tanto para a definição de 
estratégias de ação quanto para compor o olhar em relação à família: “o contato com a rede, 
que pode ser desde a rede de serviços que esteja acompanhando a situação, ou que ainda não 
está acompanhando a situação, mas que a gente identifica que seria necessário e importante 
uma intervenção” (E2).  
Por equipe interna, no CRAS e CREAS, entende-se os profissionais de Psicologia, 
Serviço Social, Terapeutas Ocupacionais, Orientadores Sociais, Assessora Jurídica, 
Estagiárias, coordenadores dos serviços. Nas instituições de acolhimento, a equipe varia entre 
psicóloga, assistente social, diretora/coordenadora da instituição e mães sociais. Nesse 
sentido, além da troca de saberes, por vezes discutem-se os casos para compor um olhar mais 
completo para aquela demanda e propiciar que as intervenções sejam mais eficazes. As 
reuniões de equipe, então, são citadas como um dos dispositivos de troca de conhecimentos, 
experiências e de avaliação dos casos atendidos pelo serviço. 
As trocas de saberes com os sujeitos envolvidos, como profissionais e usuários, são 
consideradas pelas profissionais entrevistadas uma das ações onde a Psicologia tem muito a 





daquele sujeito e, juntos, pensarem em estratégias de intervenção que atendam à 
complexidade das demandas apresentadas, embora, por vezes, tem-se a impressão de um 
trabalho multidisciplinar, como ilustrado na seguinte fala: “eu posso dar suporte aqui 
enquanto psicóloga, minha colega assistente social dá o suporte também, enquanto serviço 
social, e minha colega nutricionista dá o serviço na questão nutricional, o apoio nutricional 
[…] então cada um da equipe também faz o seu papel” (E3). Logo, a construção de como 
essas trocas vão ocorrer varia de acordo com os profissionais e serviços envolvidos.  
Como mencionado anteriormente, um dos serviços que aponta a necessidade de 
acessar a rede é a AC, uma vez que o usuário precisa estar vinculado a outros espaços e saber 
como acessá-los. “Então é sempre esse trabalho de acolher, de ver as demandas, encaminhar 
para os serviços que possam dar conta dessas demandas, CRAS, CREAS, CAPS, enfim, esses 
serviços que estão na rede” (E5). A Educação e a Atenção Básica também são citadas como 
pontos importantes da rede. Mas essa comunicação com a Alta Complexidade só se estabelece 
quando a criança já foi acolhida e o encaminhamento para os serviços da rede compõe as 
estratégias do PIA do sujeito, necessários, inclusive, para os pareceres para o poder judiciário: 
“Muito difícil a rede vir dividir conosco, de pedir ‘vocês acham que tem que acolher essa 
pessoa’. Às vezes até trocam, mas não tem isso, até porque o acolhimento a rede decide, o 
poder judiciário autoriza, aí depois vem” (E3).  
Nota-se que a articulação da rede por vezes também é atravessada por imposições 
judiciais, seja através do envio de relatórios e pareceres para a tomada de decisões, quanto 
para a verificação do comparecimento e do andamento dos atendimentos. Por vezes essas 
imposições judiciais extrapolam a própria organização e fluxo do SUAS, pois, conforme uma 
das entrevistadas, já ocorreu o acolhimento de duas crianças que “nunca tinham sido 
inseridas na rede de atendimento, uma família que nunca tinha passado por nenhum serviço e 
a gente sempre diz que aqui é a última instância” (E5).  
As profissionais que trabalham nas instituições de acolhimento mencionaram que 
realizam o trabalho de orientação com as mães sociais, no sentido de instruí-las e relembrá-las 
do seu papel de cuidado em relação às crianças acolhidas. Segundo elas, isso se deve ao fato 
de que essas mães não têm uma formação específica, sendo “cuidadoras com uma função de 





não reproduzir nesse serviço situações que a criança já sofria em casa. Por isso, devem estar 
constantemente atentas, orientando as mães sociais. 
Nesse sentido, há de se atentar para o fato de que se exige que a família supra todas as 
necessidades da criança, quando um serviço, onde se entende que seja composto por 
profissionais do cuidado, pode, mesmo que não intencionalmente, também ser negligente em 
algum aspecto. Ao perceber que até mesmo profissionais precisam ser orientados, estando 
atentos e constantemente repensando seu papel de cuidado, constatamos que algumas famílias 
não estariam preparadas para assumir essa responsabilidade, necessitando também de 
orientações a esse respeito.   
 
4.1.4 Atendimentos individuais 
 
O atendimento individual é citado em, praticamente, todas as falas no que tange às 
ações, sendo uma estratégia muito utilizada nos serviços. Quando as profissionais se referem a 
atendimento, estão se referindo a atendimento individual. Os outros tipos de atendimento (em 
grupo, familiar), são nomeados de acordo. Cabe lembrar que os atendimentos da rede de 
proteção social visam o fortalecimento dos vínculos familiares e o atendimento individual 
pode ser uma das ações do plano de atendimento/acompanhamento, quando a situação assim 
demandar.  
“... podem ser até ações de um atendimento no início individual, com aquela criança, 
de atendimentos também com a família, de orientações à família” (E2). 
Conforme mencionado, o atendimento individual é uma das práticas mais utilizadas 
quando se trata da intervenção psi, segundo as entrevistas efetuadas.  Apesar das profissionais 
entrevistadas apontarem que não existe um atendimento padrão, a forma como esse 
atendimento ocorre não varia muito, se aproximando do setting tradicional. 
 “Agora os últimos anos tem misturado muito. Atualmente eu estou atendendo vários 





até estou com um caso que é das medidas (socioeducativas), [...] eu atendo mães, mulheres 
vítimas de violência... É bem diversificado, mas estou com mais crianças” (E7). 
Nesse sentido, quando a profissional menciona que agora está “tudo misturado” (E7), 
nos indica de como o serviço se organiza para atender a essa demanda diversificada e de quão 
confortável o profissional se sente em atender a todas as demandas do serviço. E, quando se 
refere ao usuário do serviço como paciente, temos um indício de que lugar o profissional fala, 
de como entende o atendimento ao público do serviço e de quanto a prática profissional no 
CREAS encontra-se atrelada ao enquadre de atendimento individual, que se aproxima da 
prática em consultório ou da clínica tradicional. 
Na Proteção Social Especial de Alta Complexidade, as profissionais também apontam 
uma forma diferenciada de atendimento, ainda que individual, denotando que a abordagem 
funciona melhor, ou seja, que o vínculo se estabelece mais facilmente, na medida em que 
percebem em qual ambiente a criança se sente mais confortável para conversar. Nesse sentido, 
nesse equipamento, o local de atendimento, ou setting, como mencionado, varia. 
 “Então a gente montou uma sala aqui menor, se existe a necessidade tem uma sala 
para atendimento, para conversar, mas os espaços que eu mais uso enquanto psicóloga são 
os espaços deles, a casa deles, o quarto dele, o pátio onde eles circulam, esses espaços que 
são deles e que são dos outros da casa também, é onde eu consigo ter um diálogo melhor com 
eles, é assim que eu consigo me aproximar, criar vínculo, criar confiança, criar respeito, 
então é dessa forma” (E3). 
Por vezes as próprias profissionais reconhecem que o atendimento individual, que 
também é mencionado como terapia, é uma das ferramentas mais utilizadas pelos psicólogos, 
talvez em demasia: 
 “Hoje está indo bastante pro atendimento individual, tem bastante, até, individual. 
Talvez não deveria ter tanto atendimento individual, hoje, de psicólogo [...] Mas, atualmente, 
as crianças quando vêm pra atendimento, é atendimento individual” (E7). 
 
4.1.5 Atividades grupais 
 
“Teve épocas aqui que a gente trabalhou muito em grupo, porque a gente depende 





Uma das estratégias utilizadas pelas profissionais é o atendimento em grupo, ou as 
oficinas. O atendimento em grupo é uma das ações que provoca sensações distintas entre as 
profissionais entrevistadas. Por vezes, questionam-se o quanto situações tão delicadas, 
envolvendo abuso sexual, por exemplo, podem ser tratadas em grupo:   
 “Eu tentei fazer um grupo, mas eu percebi que não dá muito certo. Não sei se é pela 
natureza do o que traz até aqui... Eu percebi que um grupo, por exemplo de crianças 
abusadas, já é uma situação difícil de tu lidar individualmente, em grupo eu percebi que não 
funciona, é como se ficasse mais difícil ainda de vir” (E4). 
Ao mesmo tempo em que se identificam potências e possibilidades nos dispositivos 
grupais, e de o trabalho em grupo ser recomendado para o trabalho na rede de proteção social, 
ele não é uma das estratégias mais utilizadas em todos os níveis dessa rede.  
 
4.1.6 Trabalho com a família e manutenção do vínculo 
 
O trabalho com as famílias e a manutenção dos vínculos familiares é uma das 
premissas do trabalho na rede de proteção social, desde a básica até à especial, sendo 
mencionado pelas entrevistadas como uma das ações dos serviços e da própria Psicologia.   
A singularidade é um dos aspectos considerados pelas profissionais quando se 
concebe algum tipo de intervenção com as famílias, o que vai ao encontro do que preconiza a 
PNAS (2004), quando esta aponta que a intervenção no grupo familiar precisa levar em conta 
os recursos dessa família, sejam eles simbólicos ou afetivos, bem como a disponibilidade em 
dar conta das suas atribuições. Logo, o trabalho com as famílias é uma das ações mais 
importantes dentro da lógica do trabalho no SUAS, pois é a partir dela que poderá se 
compreender um pouco mais sobre o que a negligência representa para aquela família e quais 
são as possibilidades e potencialidades em relação ao cuidado.  
A partir dos relatos das profissionais, percebe-se que por vezes esse trabalho com a 
família, nos serviços onde a pesquisa ocorreu, ocorre na forma de atendimentos 
individualizados, ou um profissional diferente atende a um membro da família. É preciso 





família é entendida em sua dinâmica e contexto, ou se as demandas dos membros são vistas 
individualmente, ainda que colaborem para uma maior compreensão das relações familiares. 
“Atendimento para os pais, isso é bem importante, atendimento para o pai e para a 
mãe. Porque a negligência tem que ser focada nos pais, porque a criança é a vítima” (E7). 
Uma das profissionais, por ter formação em Terapia de família, prioriza o atendimento 
para as famílias, segundo ela. Mas nota-se que, apesar dos demais profissionais mencionarem 
que o foco das intervenções é a família, essas intervenções são efetuadas de forma 
individualizada, sendo cada membro atendido por um profissional diferente, conforme 
ilustrado na seguinte fala: 
 “Na reunião de equipe, o colega que vai se prontificar, ou fizer uma visita na casa, ou 
fizer o atendimento daquele pai, daquela mãe, ou do irmão. Então, geralmente, é a família, 
nosso foco. Por isso que o que está escrito ali na frente da placa é fortalecer. Esse é nosso 
princípio básico: fortalecer os vínculos familiares, o vínculo dessa família” (E4). 
Orientação para os pais também foi uma das estratégias citadas. 
 “As questões de negligência que me vem agora em função da família, é aquela 
conscientização com os pais. Mas tu vai quase dando uma receita de bolo, assim, porque não 
é uma coisa, uma mãe negligente ela não deixa de ser negligente, ela aprende que ela tem 
algumas tarefas a fazer” (E6). 
A Proteção Social Especial de Alta Complexidade também faz um trabalho constante 
de avaliar e resgatar o vínculo, uma vez que desse trabalho depende o retorno da criança ao 
lar. O trabalho de avaliação da organização da casa, por exemplo, é citado como sendo feito 
pela Assistente Social, mas as decisões são tomadas em conjunto com a equipe. Uma das 
profissionais atuantes nesse equipamento da rede relata que a criança acaba auxiliando a 
organizar o espaço onde ela vive a partir do que aprendeu com a rotina da instituição. Nesse 
sentido, a própria criança intervém no seu contexto conforme se apropria de outra forma de 
organização, dos seus direitos e necessidades. Um projeto em turno oposto da escola, para o 
aprendizado acerca da reciclagem de lixo, envolvendo as famílias das crianças acolhidas, foi 
citado como uma estratégia pontual, apesar dos resultados positivos obtidos. 
Mas, ao mesmo tempo em que o foco do trabalho no SUAS é o vínculo da e com a 





 “... uma mãe negligente ela não deixa de ser negligente, ela aprende que ela tem 
algumas tarefas a fazer, porque a gente não cria afeto, a gente não... Não tem como, ou a 
pessoa é assim ou... Então às vezes ela aprende, por um susto que aconteceu, alguma coisa, 
ela vai seguindo a rotina, a receita do bolo ‘ah, tu não pode fazer assim, tu tem que fazer 
assim, tu quem que, né’... Mas não é uma coisa que é dela, que faz porque acha e vê que 
aquilo é importante pro desenvolvimento” (E6). 
 “... porque se tu não atende esses pais não adianta nada, porque na verdade quem tá 
errado é esses pais que não tão sabendo educar a criança. Não é eu que vou lá educar a 
criança. Então tem que ser trabalhado a família, os pais, o pai e mãe” (E7) 
Como mencionado anteriormente, há de se observar o quanto as ações são voltadas à 
singularidade que compõe cada organização familiar, em relação ao contexto, ou o quanto a 
família também é entendida de uma forma individualizada, onde as ações se voltam ao núcleo 
familiar, desconsiderando, por vezes, as dinâmicas sociais envolvidas. 
 
4.1.7 Ações no território 
 
Por vezes as profissionais tiveram de ser questionadas sobre a ocorrência de ações no 
território, bem como de buscas ativas e de visitas técnicas domiciliares. Percebe-se pelas 
entrevistas que muitas vezes o profissional atua mais dentro do serviço, por várias questões, 
seja pelo excesso de demanda ou pelo entendimento que possuem acerca da própria atuação. 
Nesse sentido, também convém questionar o quanto as ações possuem foco no indivíduo, o 
que não deixa de ser um reflexo do tempo em que vivemos e do modo como se concebe o 
trabalho da Psicologia na Assistência Social, ainda atravessado pelos padrões da clínica 
tradicional e da escuta voltada para questões individuais, não sociais. 
Uma das entrevistadas, que trabalha numa instituição de acolhimento, mencionou a 
importância de manter os vínculos comunitários da criança acolhida, até porque entende que é 
importante que “eles também possam entender o que é essa convivência familiar e 
comunitária, porque esse é um direito deles” (E5). 
 “Outras coisas, por exemplo, a gente tem inserido muito as crianças em atividades, 
em todo tipo de atividades, não só na escola, mas projeto, porque, então, se ele vai retornar 





deixava as crianças sozinhas, então ela já cria uma rotina de estar em um espaço, assim, 
bom, então a mãe, o pai, o  vô, a vó, podem trabalhar, ou podem  ficar fora tranquilo nesse 
tempo, porque é levar ele de manhã no projeto, depois buscar no final da tarde na escola, 
então cria um rotina também de atendimento, mas também com apoio da escola [...] Mas eu 
acho que poder inserir nessas atividades também na comunidade […] sempre no contexto, 
porque, enfim, já teve toda a perda da, já teve todo o afastamento, o luto da casa que perdeu, 
o espaço que por mais precário que fosse, por mais difícil que fosse, era a casa. Então a 
gente sempre tenta manter o contexto de origem, os amigos, os vizinhos, essas pessoas que 
ainda possam ter contato futuramente” (E5). 
Em um dos relatos, uma profissional relatou um caso onde a família havia 
negligenciado uma questão de higiene, que se agravou para uma questão de saúde, que foi 
percebida pela escola, ou por uma vizinha, que acabou levando a criança no médico. Logo, a 
própria comunidade pode vir a ser um fator protetivo para essa criança, mas, há de se pensar 
de que forma o território possa ser incluído nas ações do serviço, uma vez que o conceito de 
território é uma das premissas básicas das ações do SUAS. Não só no sentido de o serviço 
estar instalado no território, mas de estar inserido nele. 
Como já mencionado, “uma prática contextualizada e comprometida com a 
transformação social não pode negar as questões estruturais da sociedade no cotidiano das 
comunidades atendidas” (YAMAMOTO, 2007). Nesse sentido, cabe problematizar se os 
limites da atuação estão sendo ou não ampliados, ao encontro de uma ação política e 




A prevenção não foi citada espontaneamente pelas entrevistadas como uma das ações 
possíveis para a negligência, exceto pela profissional que atua na rede de proteção Social 
Básica, que reconhece que “por ser uma violação, uma violência muito sutil, é muito difícil 
de a gente atacar, ou mesmo promover alguma ação preventiva” (E1). Conforme 
anteriormente mencionado, segundo essas profissionais, muitas vezes a negligência está 
atrelada a outras violências. Logo, pela alta incidência da reprodução e pelos traumas que 
pode causar, poderíamos ressaltar a importância da prevenção. Se consideramos a prevenção 





supor que irá acontecer, por não ter sinais claros e determinantes para que de que a 
negligência irá ocorrer. Nesse sentido, pode ser “difícil achar uma prevenção para a 
negligência” (E5).  
O que pode nos dar indícios do porquê por vezes as profissionais entendem a 
prevenção como a reparação de um dano, numa tentativa de que novas violações não voltem a 
ocorrer, como ilustrado na seguintes falas: 
 “... eu atendida, tentava, fazia a prevenção, mas muito mais dando conta já quando a 
violação estava instalada, da reparação daquele dano, da superação da violação” (E1).  
 “De certa forma, prevenções dessa história de vida anterior é difícil, porque já 
aconteceu [...] O que a gente pode é construir com eles novas histórias e novos caminhos, 
aqui dentro” (E3). 
De acordo com a organização dos serviços no SUAS, para as profissionais 
entrevistadas, o CRAS é visto como o serviço cuja prevenção seria uma das ações possíveis. 
O CREAS é entendido como “um serviço dentro da política que trabalha com algumas 
situações de violações de direitos quando estão de certa forma instaladas, quando a gente diz 
então que a situação de violação ela já ocorreu” (E2), bem como as instituições de 
acolhimento “acontece e então eles vêm para cá, a gente não tem como, enquanto instituição 
de acolhimento, prevenir isso” (E3). Nesse sentido, algumas profissionais entendem que, de 
acordo com nível de complexidade do serviço, a prevenção não é possível, uma vez que este é 
o fluxo de como os serviços se organizam. 
Já outras profissionais, por mais que identifiquem que dentro da estrutura do SUAS o 
CRAS seria o equipamento cujas ações estão mais direcionadas à prevenção, entendem que, a 
ela é o ponto de partida para qualquer intervenção, independente da forma com que o serviço 
está organizado dentro da política e “que nós estamos falhando muito” (E7) quando se trata de 
prevenção. 
Dentro das possibilidades de ações preventivas, é citada pelas entrevistadas a 
importância de ações no território, junto às mães, a promoção de espaços comunitários de 
troca, articulando a rede e as diferentes políticas públicas, como a saúde, habitação e a 
educação, “porque a prevenção não está só aqui dentro do CREAS, ela não está só no CRAS, 





Mas nas entrelinhas dos discursos, nota-se certa passividade dos serviços, entendendo 
que o serviço especializado não vai até o território, tornando o trabalho das agentes de saúde 
de vital importância: 
 “Eu acho que as agentes comunitárias de saúde são realmente muito importante nesse 
trabalho. Enfim, não vai o CAPS lá atender, não vai o CRAS às vezes lá atender. Mas vai a 
agente todo mês, para poder ver essas situações, poder ver e escutar, não só colher 
informações, mas poder escutar realmente se tem alguma questão que precisa ser vista ou 
que precisa ser encaminhada também antes de acontecer, enfim, antes de acontecer um 
abandono, acontecer uma negligência, acontecer qualquer outro tipo de violação” (E5). 
A educação é citada pelas profissionais entrevistadas como um dos pontos da rede 
onde se podem articular ações de informação e prevenção, “daqui  a pouco fazer parcerias 
com as escolas, por que não, conversa nesse espaço, que é um espaço onde as mães estão, 
onde os pais estão” (E1), mas também um espaço que pode estar atento a algumas situações 
que podem ser indícios de negligência, como o excesso de faltas, uma mudança no 
comportamento da criança ou “de repente a própria escola percebe que aquele aluno, 
fisicamente não tá bem” (E4). 
Campanhas com distribuição de materiais informativos para a conscientização da 
população e teatros junto às escolas, aliados a uma discussão com os participantes em torno 
das questões de violação de direitos e violência, também foram citadas como estratégias 
preventivas pelas entrevistadas. 
Percebe-se pelas entrevistas que, quando se fala em prevenção de forma coletiva, a 
maioria das ações se remete ao território, a outros pontos da rede, como saúde e escolas. 
Fazendo uma comparação entre as possibilidades de prevenção situadas pelas próprias 
profissionais em espaços fora do serviço e, se considerarmos que os profissionais de 
Psicologia, nos serviços em questão, não mencionam em sua maioria ações no território, 
analisa-se o lugar que a profissão se coloca, de “reparar o dano”, como já apontado 
anteriormente. Por outro lado, tem-se a percepção de que ações preventivas, como o intuito de 
manter uma interlocução, um diálogo constante com o território de abrangência do serviço, 
poderiam impactar na demanda dos serviços em relação às violências mais graves. Partindo 
da relação que se faz entre negligência e outras violências, uma vez que a própria comunidade 
possa identificar os sutis sinais da negligência, outros atores poderiam estar atuando 





própria família poderia vir a ter maior discernimento em relação ao cuidado e ao seu papel em 
relação à criança, podendo acessar os serviços, garantidos por lei, quando necessário, 
 “que vem a ser bom o ECA, porque na verdade o que acontece: fica todo mundo 
cuidando, meio que todo mundo se sobreaviso, pois tem a questão das denúncias. Então é 
isso que também nos ajuda de uma certa forma, porque fica todo mundo meio que de olho, 
como é que está aquela família, se estão brigando, se não estão, porque alguém pode ligar 
para nós, gratuitamente” (E4). 
Nesse quesito o ECA é citado por mais de uma profissional como marco na definição 
de condutas e de um olhar de cuidado em relação à infância, tanto por parte das famílias, 
quanto dos serviços e da própria sociedade, que também acaba por exercer um papel de 
controle na medida em que pode denunciar situações de negligência e/ou violência. É referido 
o papel de controle, entendendo que a capacidade protetiva da sociedade e do Estado deve ir 
além das denúncias e que é “dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 
direitos da criança e do adolescente” (BRASIL, 1990, artigo 70). 
Como observado nas entrevistas, em todos os níveis de proteção social, as ações 
destinam-se, em sua maioria a minimizar os danos ou ressignificar violações e violências 
sofridas. Nesse sentido, as próprias profissionais afirmaram que a Psicologia, dentro dos 
serviços do SUAS, “está vindo depois, assim, conseguindo dar conta da criança, quando já 
foi vítima. Agora, para trabalhar essa mãe, acho que a psicologia ainda está um pouco 
distante […]  Novamente agindo para reparar um dano” (E1).  Assim sendo, tanto a 
proatividade, quanto a proteção e a prevenção, modos de atuar nos serviços do SUAS, 
principalmente da rede de proteção social básica, como preceitua o MDS, ainda é um desafio 
à intervenção da Psicologia nesse campo. 
 
4.2 A especificidade da prática psi 
 
Quando questionadas sobre as práticas específicas da Psicologia no serviço, as 
respostas tendem à reprodução de práticas tradicionais da Psicologia, ainda muito 
relacionadas a um enquadre de atendimento em consultório. O atendimento individual, 





demanda atendida no serviço, são exemplos dessas práticas. Quais outras práticas da profissão 
seriam possíveis nesses espaços?  
Por vezes as profissionais não relatam outras ações quando questionados sobre a 
prática psi – como visitas domiciliares, reuniões de rede, articulação com as escolas. Porém, 
mencionam em outros momentos da pesquisa, quando falam das ações do serviço ou relatam 
casos atendidos, mas quando indagadas sobre a especificidade do trabalho da Psicologia, 
falam de práticas mais tradicionais, conforme acima mencionado.  
Ainda quando questionadas sobre ações específicas da psicologia, mencionam que não 
se faz psicanálise no serviço, ou que psicoterapia não dá certo naquele espaço. Cabe 
problematizar o tipo de formação que os profissionais tiveram, que tipo de atuação se espera 
exercer ou que é esperada do profissional, os paradigmas em relação à profissão e o 
embasamento para o trabalho na rede de proteção social. E o quanto que as práticas 
tradicionais são as ferramentas de trabalho mais utilizadas, apesar de não ser uma prática 
indicada dentro do SUAS. Conforme já mencionado, para Yamamoto e Oliveira (2010), as 
políticas públicas surgem como novos espaços de trabalho capazes de absorver a mão de obra, 
mas, sem oferecer um modelo de trabalho. 
Práticas tradicionais são vislumbradas principalmente numa tendência aos 
atendimentos individuais, que por vezes são entendidos como “terapia” (E7), e o usuário 
como “paciente” (E7). Nesse sentido, há de se discutir a concepção de sujeito que embasam 
essas práticas e que concepção de profissional de Psicologia circula na academia e nos 
serviços, uma vez que a própria rede por vezes demanda desses profissionais ações como a 
psicoterapia, como ilustrado na seguinte fala: 
 “Tu vem um pouco com a ideia da clínica e um pouco a rede também te cobra, 
‘porque tu é psicólogo, como é que tu não vai atender’, eu escuto isso da rede até hoje, ‘tu é 
psicólogo, porque tu não faz a psicoterapia dentro do serviço?’[...] então é difícil para as 
pessoas entenderem. Eu mesma entrei com essa ideia, e a própria instituição, não é porque 
eu entrei que existia essa sala, linda, montada, eu entrei isso já existia, então outras pessoas 
também já fizeram isso. Mas não funciona, dentro de uma instituição [...] Então eu tive que 
me despir dos meus conceitos, de clínica, do que eu vi muito na graduação, para também 
estar vendo o outro lado mais comunitário, mais coletivo; foi quando eu consegui me inserir 





Quando mencionado por uma entrevistada que, num dos equipamentos de proteção 
social “não basta ser psicóloga” (E3), há de se questionar quais são as atuações esperadas ou 
estereótipos em relação ao profissional de Psicologia e quais os limites ou enquadres dessa 
profissão.   
 “Tu tem que ser muito além disso. Ser o que? Tudo. Tu tem que ter um olhar muito 
além disso. Às vezes tu tem que dar colo, às vezes tu tem que olhar uma ferida que está aberta 
[...] por vezes eu vou fazer o papel da assistente social, por vezes eu vou fazer o papel da 
nutrição, por vezes da direção, então tu tem que ser muito mais do que psicóloga numa 
instituição assim, como todas as outras áreas eu diria também, mas é muito além disso. Então 
tem que ter esse olhar, não tem como ficar parada” (E3). 
Nota-se, pelas falas das profissionais, que a atuação no SUAS requer uma atuação 
diferenciada, seja pela demanda atendida ou pelos desafios enfrentados nesses atendimentos, 
dentro da política de Assistência Social. Mas que por vezes o enfoque do atendimento ainda 
ocorre no tocante à superação dos traumas, da ressignificação das violências e violações 
sofridas, conforme já mencionado anteriormente e ilustrado nas falas abaixo.  
Também, as profissionais por vezes externam que se encontram sem ferramentas de 
trabalho para atuar no SUAS: 
 “Sem muitas ferramentas, o que tu faz, em 40 minutinhos, assim, com uma situação, 
como é no nosso caso, CREAS, quando as coisas já aconteceram, não é como tu trabalhar lá 
no CAPS ou sei lá, quando a pessoa tá percebendo uma depressão e vai lá tratar” (E4). 
 “E que não está escrito em lugar nenhum, como fazer [...] porque não existe, não está 
escrito em lugar nenhum, tu não vai achar ‘ah, o psicólogo no SUAS faz assim’. Não tem. E 
aí a gente que tem que ir atrás, lendo e se instrumentalizando” (E4). 
Ainda, quando questionados sobre as especificidades da atuação da Psicologia nesse 
espaço, por vezes remetem-se a uma linha teórica da Psicologia, como Psicanálise, Sistêmica, 
remetendo-se novamente às teorias que embasam práticas tradicionais da profissão, ainda que 
por vezes problematizem o quanto que essas teorias suprem as necessidades da prática no 
SUAS. 
 “Eu não gosto muito de falar teorias, porque eu já me desconstruí tanto ao longo 
desses curtos anos, porque eu já me refiz tantas vezes das coisas que eu achava poderia ser e 






4.2.1 “E não se faz terapia. Se faz o que, então?” (E4) 
 
Este parece ser um dos pontos complexos do trabalho do Psicólogo no SUAS, uma 
vez que o MDS estabelece que a psicoterapia não faça parte dos serviços oferecidos pelo 
SUAS. Mas, ao mesmo tempo em que a psicoterapia não deve ser uma ferramenta de trabalho 
no SUAS, ela é, de certa forma, utilizada, principalmente no CREAS, conforme relatado por 
uma entrevistada: “a gente, aqui, não faz psicoterapia. Não faz mas faz, e esse é o confuso da 
história” (E4). 
No CRAS, ela foi apontada pela profissional entrevistada como uma possibilidade de 
intervenção, se necessário. E nas instituições de acolhimento, uma das profissionais faz o 
seguinte relato: 
“Quando eu comecei aqui em 2009, eu tinha, eu fazia de um jeito, até porque para 
mim também era um pouco novo, o SUAS também é novo. Eu tentava chamá-los para a sala 
de atendimento, uma sala linda, montada, com brinquedos, com muita coisa. Eles me 
odiavam e odiavam tudo que tinha lá dentro, eles não queriam [...] Mas o que eu comecei a 
fazer, eu larguei de mão aquela sala [...] então eu comecei a me inserir mais dentro do 
espaço deles. O que é o espaço deles, o quarto deles, a sala deles, a cozinha deles” (E3). 
Outra profissional afirma que “todo dia tem que inventar uma coisa, uma coisa 
diferente para poder trabalhar com eles. Mas a psicoterapia não acontece”. (E5). 
Psicoterapia breve, terapia, atendimento individual, orientação e apoio, práticas 
mencionadas pelas entrevistadas, são modos de atuar que se aproximam das práticas 
tradicionais da psicologia. Nenhuma das profissionais mencionou o atendimento psicossocial, 
que é uma prática de acompanhamento recomendada pelo CFP (2009) para os serviços da 
rede proteção à criança e o adolescente, sendo um instrumento para a garantia de direitos, em 
consonância com a Política de Assistência Social. Segundo este órgão, “no caso do 
profissional psicólogo, não é incomum que se confunda abordagem psicossocial com 
psicoterapia” (CFP, 2009, p.50). Assim, cabe conceituar o atendimento psicossocial, que 
configura conjunto de atividades e ações psicossocioeducativas, de apoio e  
especializadas, desenvolvidas individualmente e em pequenos grupos 
(prioritariamente), de caráter disciplinar e interdisciplinar, de cunho terapêutico – 





(início, meio e fim), de acordo com o plano de atendimento desenvolvido pela 
equipe (CFP, 2009, p.49/50). 
 
 Diante do conteúdo produzido pelas entrevistas, tem-se a sensação de que os 
profissionais não dispõe de ferramentas outras, que não aquelas que se aproximam de práticas 
voltadas ao enquadre do consultório, para embasar suas ações, de forma a construir uma 
intervenção que atenda à demanda e aos preceitos do SUAS. Nesse sentido, podemos 
questionar até que ponto a profissão se inseriu no campo da assistência social ou se 
“transferiu” para esse espaço. 
Conforme pesquisa bibliográfica, o CREPOP (2013), aponta que o desafio que se 
coloca à Psicologia dentro desse campo de atuação “é justamente o de construir outras 
respostas que considerem as características do território de origem do usuário e que possam 
incidir na melhoria das condições de vida desse sujeito” (CREPOP 2013, p. 50). Nesse 
sentido, nos cabe problematizar até que ponto podemos ver essas respostas sendo construídas 
nas práticas, quais estratégias de intervenção temos construído nesse espaço. Na medida em 
que não nos relacionamos com o território, entendemos a família como um núcleo 
individualizado e atuamos, muitas vezes, de forma a trabalhar o sofrimento atrelado às 
violências e violações sofridas, sem um engajamento que promova uma transformação 

















5. DILEMAS E DESAFIOS 
 
“Porque a Psicologia não faz milagre” (E4). 
A última pergunta da entrevista trata dos desafios enfrentados no atendimento de casos 
envolvendo negligência com crianças, que, na opinião das entrevistadas, são “muitos” (E2 e 
E3). Esta questão suscitou reflexões acerca não só em relação à prática profissional, mas 
também às dificuldades enfrentadas pela população atendida, citando alguns fatores que 
podem estar implicados no fenômeno como sendo desafios da atuação nesse contexto, talvez 
um indício da dificuldade de se pensar estratégias de enfrentamento aos mesmos. 
“Acho que os desafios eles são muito diferentes também, são singulares, porque cada 
pessoa traz também esses desafios de uma forma diferente” (E2). 
Considerando a singularidade de cada família, dos fatores que podem estar implicados 
em cada situação e que podem levar à negligência, “chegar antes da negligência estar 
instalada” (E1) se torna um desafio da prática dessas profissionais, demandando um olhar 
atento, de forma a identificar os diversos fatores implicados no fenômeno naquele contexto 
familiar, uma vez que “a negligência é uma linha muito tênue, que só quem está atendendo 
consegue perceber” (E6). Nesse sentido, outro desafio apontado é identificar a negligência e 
pensar estratégias para preveni-la. As profissionais, nessa questão, apontam a dificuldade de 
constatar a negligência, bem como de promover ações preventivas e protetivas. 
Contextos singulares, diferentes entendimentos em relação ao cuidado, diversos 





demandam que o profissional tenha que pensar estratégias de acordo com cada situação, que 
produzam sentido para os sujeitos envolvidos, exigindo lançar mão de um leque de 
ferramentas, de uma prática que se constrói no encontro e com o outro, “e o complexo é isso 
também, muitas vezes tu quer uma coisa, mas a família não quer, muitas vezes tu tá 
trabalhando, mas teu trabalho vai até só uma parte e outra parte não vai” (E4). 
A vinculação com o serviço e os dilemas éticos envolvidos também são considerados 
desafios ao profissional de Psicologia nesses espaços de acordo com as profissionais 
entrevistadas. Elas mencionam o desafio que é estabelecer o vínculo com o usuário e trabalhar 
no limiar entre o sigilo e o dever ético de proteger o usuário. 
 Questões acerca do dever de proteger a criança em atendimento, frente às situações de 
violação e violência, e quanto que o vínculo é comprometido pelo medo do usuário em revelar 
algo que pode comprometer algum membro da família, culminando em um processo e no seu 
afastamento do familiar agressor, ou até mesmo da convivência familiar, são exemplos das 
dificuldades enfrentadas nesse quesito, como ilustrado na seguinte fala: 
 “Que ambiente que eu vou criar ou o que eu vou fazer para que ela saiba que ela 
pode, sim, contar, que a mãe não vai saber. Como é que eu vou fazer? E ao mesmo tempo, se 
surgir algo muito grave, para ti ver como é complicado: eu tenho que fazer ela confiar em 
mim para contar e, depois que ela me conta, eu tenho um dilema maior ainda, como é que eu 
vou lidar com aquilo ali para ela saber que eu não traí ela, que aquilo ali serviu para 
proteger, para ajudar” (E4). 
Além disso, as profissionais também mencionam as dificuldades enfrentadas em 
relação à implicação do usuário, da obrigatoriedade do atendimento, atravessado por 
imposições judiciais, em detrimento ao desejo de estar naquele espaço; o quanto que a 
criança, o adolescente ou a família, podem entender o atendimento como uma punição e o 
quanto isso pode suscitar resistências. 
Nesse sentido, as próprias profissionais mencionam a importância do contexto, como 
escola, vizinhos, amigos, atenção básica de saúde, por vezes sem perceber que podem estar 
articulando esses demais atores para a proteção e a intervenção com os usuários: 
“... porque o contexto que a gente trabalha é tão doente, olha a conclusão que eu 
cheguei, que os próprios parentes da criança, dessa situação, falam pra criança, ‘tu não vai 
falar, lá, que senão tu vai apanhar… não faz isso’. Aí tu faz a reunião quando tu escuta outro 





isso’. Não veio na psicóloga, mas eu fiquei sabendo de lá, do contexto. Aquela coisa que eu 
estava te falando, ‘ah, vai para o fórum’, então eles cuidam com o que vão falar, cuidam o 
que vão fazer… ‘ah, tu vai na psicóloga, vê lá o que tu vai falar lá’. Às vezes, o último lugar 
que ela vai falar vai ser comigo” (E4). 
Entre os desafios, é abordado também que há um certo desconhecimento do serviço ou 
da função de cada serviço dentro da rede pelo usuário, “porque eles pensam que a gente é o 
Conselho Tutelar e, às vezes, se eles não foram muito bem acolhidos lá, eles acham que não 
vão ser acolhidos aqui” (E7).   
Mas percebe-se nas falas das profissionais que a resistência do usuário em comparecer 
aos atendimentos no serviço também é notada nos espaços onde a frequência não é 
obrigatória, como no CRAS. Nesse sentido “a não frequência aos grupos, a não frequência 
nos serviços, a não vinda, o não comparecimento” (E1) é um dos desafios enfrentados, bem 
como “trazer a mãe negligente para o atendimento” (E1) é citado como, talvez, o maior 
desafio para uma das entrevistadas.  
Pode-se pensar que pode haver resistências do próprio profissional em sua prática, 
quando questionam determinadas ações, como exemplificado na fala abaixo: 
“Eu chego a achar que é ridículo, assim... às vezes a gente liga, a pessoa não vem. Aí 
tu liga. Tu imagina um psicólogo, o profissional ter que ligar. Ah, daí eles prometem vir, aí 
eles não vêm e tu tem que fazer uma visita na casa. Isso eu nem sei se é terapêutico, eu vou te 
ser bem sincera” (E7). 
Sobre este aspecto, o enquadre de atendimento nos moldes que ocorre no consultório 
pode estar ditando modos de se relacionar com esse usuário e de atuar no serviço. Nesse 
sentido, faz-se necessário investigar melhor o motivo do não comparecimentos dos usuários 
aos serviços.   
Lidar com a frustração também é um dos desafios citados pelas profissionais 
entrevistadas, como exemplificado na fala que segue: 
“A gente também se frustra aqui dentro, muito. A gente gostaria que fossem diferentes 
algumas coisas, gostaria que eles tivessem outros encaminhamentos, às vezes até de retorno 
para a família. A gente espera dos acolhidos algo que a gente acaba se frustrando, então a 





Essa frustração por vezes revela os limites da atuação da própria profissão, no que diz 
respeito aos rumos que a vida dos sujeitos toma após os atendimentos, que vão de encontro às 
expectativas dos próprios profissionais em relação aos resultados do atendimento. 
 Ainda, os padrões transgeracionais de relacionamento familiar e repetições no que se 
refere às formas de cuidado também são citados pelas profissionais como desafios da prática 
nesses espaços. Ressignificar, modificar, “fazer com que esses pais consigam cuidar quando 
não foram cuidados” (E6) ou até mesmo lidar com esses padrões de relacionamento são 
apontados pelas profissionais entrevistadas como desafios, uma vez que alguns profissionais 
entendem “que as famílias vão repetindo os mesmos problemas e não mudam” (E4) e que 
“alguma negligência sempre fica” (E5). 
Há de se discutir se há uma espécie de ideal a ser alcançado com o sujeito que está em 
atendimento e ou acolhimento: ideal de vida, de família, de futuro. E, uma vez que o usuário 
em atendimento frustra essas expectativas, como o profissional lida com essas frustrações? 
Até que ponto se trabalha a autonomia do sujeito, o quanto o entendem que o futuro depende 
só de escolhas ou também de opções? Espera-se que não reproduzam a história que viveram, 
mas o quanto a rede pode articular com esse sujeito a construção de diferentes possibilidades? 
Que concepção de sujeito embasam as práticas e expectativas dos profissionais? E em que 
lugar esses profissionais se colocam? Conforme consta na PNAS, o importante é notar que 
esta capacidade do grupo familiar de desempenhar funções básicas “resulta não de uma forma 
ideal e sim de sua relação com a sociedade, sua organização interna, seu universo de valores, 
entre outros fatores, enfim, do estatuto mesmo da família como grupo cidadão” (PNAS, 2004, 
p.36). Da mesma forma podemos entender que a capacidade dos sujeitos em desempenhar 
uma função dentro de uma sociedade desigual e capitalista também depende desses fatores. 
 “Mas é essa projeção de futuro que eles não têm muito. É bem difícil, porque a gente 
sabe, enfim, todo adolescente tem essa coisa de viver o agora, mas eu percebo que, bem 
especificamente nesse contexto, é muito mais difícil eles terem uma projeção de futuro” (E5).  
Ao ouvir as profissionais, temos a sensação de quão desafiador é trabalhar com o 
público a que se destinam as ações do SUAS.  Elas se deparam com histórias de vidas que 
sofreram as mais variadas violências, sejam físicas, psicológicas, violações das necessidades 





modo, elas são confrontadas com o desafio que é trabalhar com o limiar de afeto que mobiliza 
a prática e que paralisa o ser humano/profissional. 
 “Tem alguma terapia nesse mundo que resolve um negócio desses? Eu acho que não. 
Tu vai ali e dá uma aliviada, tal e tal, tipo, vamos da bola pra frente. Mas tem coisas, 
violências que a gente vê aqui que eu acho que não se apagam, coisas assim que, não tem... 


























6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Política de Assistência Social no Brasil propõe um novo olhar sobre as 
vulnerabilidades sociais, incumbindo o Estado e a sociedade na garantia de direitos de todos 
os cidadãos, de maneira a alterar a lógica assistencialista. Leis, nesse sentido, surgem para 
garantir esses direitos e balizar condutas estatais, sociais e profissionais que garantam esses 
direitos. Mas, isso não significa que essa mudança paradigmática ocorra de forma rápida e 
fácil. Como foi possível perceber, as construções em relação aos conceitos de infância, de 
família e de cuidado, tomadas como exemplo, se deram durante séculos, sempre sob a 
percepção e intervenção dos ditos especialistas. 
Eis que os especialistas, cujos discursos se constituíram em torno de práticas 
constituídas e consolidadas também aprimoram suas práticas frente aos desafios sociais que se 
apresentam e se reconfiguram a todo o momento, desafiando tais profissionais em suas 
ciências. A Psicologia, para além do sofrimento psíquico/patológico, ao adentrar campos 
como o da Assistência Social, passou a ser convocada a contribuir para a construção de 
estratégias de garantias de direitos sociais, dentre eles, de ordem socioeconômica. Nessa 
mesma direção, passa também a ser convocada para intervir de forma a tentar impedir a 
violação desses direitos. O foco de pesquisa lançado no presente trabalho dizia respeito ao 
modo como os profissionais psicólogos atuantes em Políticas de Assistência Social, num 
município do Rio Grande do Sul, posicionam-se nesse campo de atuação, mais 
especificamente, diante de uma das violações com que se depara: a negligência com crianças.    
Apontada pelas entrevistadas como um fenômeno complexo, de alto índice de 





violências, a negligência com crianças apresenta-se como uma demanda que perpassa e desfia 
todos os níveis de proteção social. Nesse sentido, uma das constatações desse trabalho foi a 
confirmação da necessidade de uma rede atenta para o fenômeno, não só para a os sutis sinais 
da negligência, bem como para os fatores relacionados no fenômeno, de maneira a criar 
estratégias efetivamente protetivas para a criança e para a família. 
Percebe-se que, ainda que, apesar do trabalho com as famílias ser uma das premissas 
da Política de Assistência Social, por vezes o foco que é dado ao trabalho, nos serviços onde 
atuam os sujeitos dessa pesquisa, ainda incide sob o âmbito individual. Além disso, foi 
possível entender que, a compreensão da singularidade do contexto familiar se faz necessário 
para a construção de um plano de atendimento/acompanhamento que produza sentido para os 
envolvidos. Nesse sentido, as trocas com os usuários, com os demais saberes e serviços se faz 
imprescindível. Mas, nessa rede implicada na proteção da criança e da família, por vezes a 
própria comunidade, o território, e os demais atores desse contexto não estão sendo incluídos 
nas estratégias de atenção e de cuidado, utilizadas no acompanhamento dos casos. 
Acrescente-se a isso o fato de que, o SUAS, seja em relação ao fenômeno da 
negligência com crianças ou à outra violação de direitos, abre aos psicólogos a possibilidade 
de uma atuação para fora do setting tradicional. Entretanto, por vezes, parece que, apesar de 
perceber a complexidade dos fatores envolvidos, bem como a singularidade dos desafios e dos 
contextos familiares, ainda se está à espera do cliente, do paciente, dentro do consultório, 
enquanto os direitos dos cidadãos seguem sendo violados “lá fora”. 
Nessa direção, em relação às práticas dos profissionais psicólogos, este trabalho traz à 
tona a necessidade de embasamento teórico para estar em consonância com os preceitos do 
trabalho no SUAS e suas especificidades. Isto porque, ao apropriar-se do que preconizam as 
Políticas de Assistência, os profissionais teriam mais recursos para superar a imprecisão 
acerca da definição do próprio atendimento nesse espaço, no dilema entre o atendimento 
psicossocial e a psicoterapia, dado verificado por meio das entrevistas. 
Nota-se, ainda, a partir do que fora relatado, que algumas profissionais percebem, 
entre os fatores implicados no fenômeno, que a situação financeira pode levar toda a família a 





negligente, a família ou a sociedade e o Estado? Demanda-se que a família cumpra seus 
deveres em relação à criança, quando ela mesma tem seus direitos básicos violados.  
Considerando que na maioria das vezes os discursos utilizam-se da lógica das classes 
sociais dominantes, se beneficiando de ciências, como a Psicologia, para políticas de controle 
e vigilância, a situação de vulnerabilidade vivenciada por algumas famílias, se entendida 
como um fracasso individual, além da culpabilização da família, isenta o poder público de sua 
responsabilidade. Se não considerarmos os fatores implicados na negligência como sintomas 
de uma relação social, podemos vir a entender as situações vivenciadas pelas famílias de 
forma isolada. Nesse sentido, a prática profissional pode se dissociar da construção de 
políticas públicas que assegurem condições básicas de vida, correndo-se o risco de combater-
se o sintoma, não a causa. 
Ao retomar a constituição histórica da Psicologia como ciência, das demandas que foi 
chamada a atender, classificando os sujeitos de acordo com suas aptidões e, desse modo, 
contribuindo para a naturalização das desigualdades, percebe-se que os princípios da profissão 
orientados à adequação social ainda se fazem presentes nas práticas das profissionais 
entrevistadas. Ressalta-se, ainda que, muitas vezes, estas profissionais acabam sendo cobradas 
pelos integrantes da rede de serviços a atuarem nos moldes mais tradicionais da profissão psi. 
Por outro lado, cabe acrescentar também que, no presente trabalho, foram observadas 
tentativas das profissionais em atuar de acordo com os preceitos da Política de Assistência 
Social e que isso demanda estudos e embasamentos outros, não somente àqueles obtidos 
durante a formação acadêmica. Por isso, entende-se que a postura comprometida com a 
transformação social e com a garantia de direitos depende da ampliação do leque de 
ferramentas, conhecimentos e articulações, para suprir as demandas políticas e éticas que a 
atuação nesse campo exige. 
Por fim, dada a amplitude e complexidade do tema em questão, convém mencionar 
que o estudo da inserção e da atuação psi nesse campo não se esgota com esse trabalho. A 
partir do fenômeno estudado, observou-se a relevância de um estudo continuado sobre o 
modo como a Psicologia vem se implicando na (des)construção de paradigmas moralistas e 





violências sofridas por uma população cujos direitos estariam/deveriam estar garantidos por 
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APÊNDICE A – Roteiro de Entrevistas 
Sobre o profissional: 
1. Sexo:  (  ) feminino (  ) masculino 
2. Idade? 
3. Cidade de origem? 
4. Possui pós-graduação? Se sim, qual? 
5.  Tempo de formação (ano em que concluiu a formação)? 
6. Possui algum tipo de formação sobre o SUAS? 
7. Tempo de atuação no serviço? 
8. Qual a demanda/público alvo que atende? 
 
Quanto ao entendimento da negligência com crianças: 
1. No seu entendimento, como podemos definir o conceito de 
negligência? Poderia citar exemplos? 
2. Ao longo da sua trajetória na Assistência Social, você tem 
acompanhado casos de negligência com crianças? De que tipo? 
3. Quais os fatores que estariam relacionados com a negligência com 
crianças? 
 
Quanto às ações 
1. Que tipos de ações são realizadas no acompanhamento aos casos de 
negligência com crianças? 
2. No que diz respeito a esse fenômeno, é possível lançar mão de alguma 
intervenção específica da Psicologia? 
3. Há a possibilidade da utilização de estratégias de prevenção? Se não, 
explique o por quê. Se sim, quais seriam? 
4. Em sua prática, quais desafios têm enfrentado no atendimento de casos 







APÊNDICE B - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
A Psicologia no SUAS e o fenômeno da negligência com crianças: modos de olhar e 
de atuar 
Esta pesquisa tem como objetivo identificar as concepções e intervenções dos 
psicólogos que atuam na rede de Assistência Social da cidade de Lajeado, sobre o fenômeno 
da negligência com crianças. A coleta de dados da pesquisa será realizada através de 
entrevistas semiestruturadas, agendadas por telefone ou e-mail e realizadas no ambiente de 
trabalho dos entrevistados. As entrevistas serão gravadas com autorização dos profissionais e 
depois transcritas para posterior análise. O(A) participante da pesquisa não é obrigado(a) a 
responder às perguntas contidas no instrumento de coleta de dados da pesquisa. A pesquisa 
não pretende causar nenhum prejuízo, sofrimento ou constrangimento aos psicólogos(as) que 
dela participarem, exceto o desconforto que o tempo a ser dispendido ao responder a 
entrevista possa causar. As pessoas envolvidas não receberão nenhum tipo de benefício 
financeiro ou de qualquer espécie por sua participação e todos os gastos serão de 
responsabilidade da pesquisadora. Os resultados poderão ser divulgados em publicações 
científicas, sendo que as informações serão mantidas em sigilo, sem identificação das pessoas 
e cidade onde se realizou o estudo, evitando qualquer constrangimento em relação aos 
resultados da pesquisa. Se o(a) participante em qualquer momento da pesquisa decidir desistir 
do seu consentimento, poderá fazê-lo sem nenhum prejuízo, assim como, se quiser esclarecer 
qualquer dúvida sobre a pesquisa poderá contatar com a Professora Orientadora desta 
pesquisa através do e-mail: alice.chaves@univates.br e o Comitê de Ética em Pesquisa da 
UNIVATES pelo telefone (051) 3714-7000 - Ramal 5339. 
CONSENTIMENTO: Recebi claras explicações sobre o estudo, todas registradas neste 
formulário de consentimento. Os investigadores do estudo responderam e responderão, em 
qualquer etapa do estudo, a todas as minhas perguntas, até a minha completa satisfação. 
Portanto, estou de acordo em participar do estudo. Este Formulário de Consentimento Pré-
Informado será assinado por mim e arquivado na instituição responsável pela pesquisa. O(A) 
pesquisador(a) me informou que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em 





do Prédio 1 do câmpus Lajeado, localizado na avenida Avelino Tallini, 171, bairro 
Universitário, CEP 95.900-000, Lajeado – RS – Brasil. Fone (51) 3714-7000, ramal 5339. 
Endereço eletrônico: coep@univates.br. 
Eu, ____________________________________________________conheço os 
objetivos e as condições da pesquisa e aceito participar voluntariamente. Declaro que recebi 
uma cópia do presente termo de consentimento (elaborado em duas vias). 
________________________________________________ 
Assinatura do(a) Participante 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DO(A) PESQUISADOR(A) 
RESPONSÁVEL: 
Expliquei a natureza, objetivos, riscos e benefícios deste estudo. Coloquei-me à 
disposição para perguntas e as respondi em sua totalidade. O participante compreendeu minha 
explicação e aceitou, sem imposições, assinar este consentimento. Tenho como compromisso 
utilizar os dados e o material coletado para a publicação de relatórios e artigos científicos 
referentes a essa pesquisa. Se o(a) participante tiver alguma consideração ou dúvida sobre a 
ética da pesquisa, pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da Univates – 
Coep, conforme descrito no item CONSENTIMENTO. 
_______________________________________________  
Pesquisadora: Ane Lis Schardong  
Acadêmica do Curso de Psicologia da UNIVATES 
 
    _______________________________________________  
Orientadora: Ma. Alice Grasiela Cardoso Rezende Chaves 
 
_________, ______ de __________________ de _______ 





APÊNDICE C – Termo de Consentimento Institucional 
A Psicologia no SUAS e o fenômeno da negligência com crianças: modos de olhar e 
de atuar 
Esta pesquisa tem como objetivo identificar as concepções e intervenções dos 
psicólogos que atuam na rede de Assistência Social da cidade de Lajeado, sobre o fenômeno 
da negligência com crianças. A coleta de dados da pesquisa será realizada através de 
entrevistas, agendadas por telefone ou e-mail e realizadas no ambiente de trabalho dos 
entrevistados. As entrevistas serão gravadas com autorização dos profissionais e depois 
transcritas para posterior análise. A pesquisa não causará nenhum prejuízo, sofrimento ou 
constrangimento aos psicólogos (as) que dela participarem. As pessoas envolvidas não 
receberão nenhum tipo de benefício financeiro ou de qualquer espécie por sua participação e 
todos os gastos serão de responsabilidade do pesquisador. Os resultados poderão ser 
divulgados em publicações científicas, sendo que os dados serão sigilosos, sem identificação 
das pessoas, evitando qualquer constrangimento em relação aos resultados da pesquisa. 
Solicito sua autorização para realização do projeto de pesquisa intitulado A Psicologia no 
SUAS e o fenômeno da negligência com crianças: modos de olhar e de atuar, de autoria da 
acadêmica Ane Lis Schardong, orientada pela professora Alice Grasiela Cardoso Rezende 
Chaves, em sua Instituição. A qualquer momento, o(a) senhor(a) poderá solicitar 
esclarecimentos sobre o trabalho que está sendo realizado e, sem qualquer tipo de cobrança, 
poderá retirar sua autorização e se quiser esclarecer qualquer dúvida sobre a pesquisa poderá 
contatar com a Professora Orientadora desta pesquisa através do e-mail: 
alice.chaves@univates.br e o Comitê de Ética em Pesquisa da UNIVATES pelo telefone: 
(051) 3714-7000 - Ramal 5339. 
Eu, ______________________________conheço os objetivos e as condições da 
pesquisa e autorizo a realização da pesquisa. Declaro que recebi uma cópia do presente termo 
de consentimento (elaborado em duas vias). 
________________________________________________  







  _______________________________________________  
Pesquisadora: Pesquisadora: Ane Lis Schardong  
Acadêmica do Curso de Psicologia da UNIVATES 
 
______________________________ 
Orientadora: Ma. Alice Grasiela Cardoso Rezende Chaves 
